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O Oceano Pacífico desempenhará então o
mesmo papel que atualmente desempenha
o Atlântico e que teve o Mediterrâneo na
antigüidade clássica... e o Atlântico des-
cerá ao nível de um grande lago como é o
Mediterrâneo hoje em dia.

Karl Marx (2)

P
az e Concórdia (3) são as palavras de ordem que sintetizam o
espírito do que quer ser a era Heisei do imperador atual do
Japão, Akihito. A escolha destas palavras pode ter sido o resul-

tado de prudência e reflexão por parte da classe dirigente japonesa com
relação a uma opção de longo prazo, pois na nossa opinião, sintetizam
o essencial da doutrina de Segurança Nacional Compreensiva (SNC). A
sucinta descrição dessa doutrina foi fundamentada essencialmente no
trabalho do pesquisador Victor Kerber (4). E oportuno dizer que, com
este artigo, não é nossa intenção aprofundar a discussão da SNC, do
Japão, das Bacias — Amazônica e do Pacífico — ou dos Andes. Faremos
referência a esses tópicos, e às suas inter-relações, somente quando aju-
dem a esclarecer a complexa problemática e os múltiplos interesses,
principalmente de corporações multinacionais e de Estados, envolvidos
na construção da grande via que unirá diretamente tais bacias. Assim,
nos referiremos brevemente tanto à SNC como à crescente importância
do Japão no cenário mundial e à Bacia do Pacífico como área com peso
cada vez maior na economia mundial; da mesma maneira, veremos tam-
bém as razões da crescente importância da Amazônia no cenário mun-
dial. E, neste contexto não poderíamos deixar de nos referir ao papel dos
Estados Unidos (EUA).

Por outro lado, como veremos posteriormente, a maior parte da
Amazônia (que é do Brasil) poderá unir-se ao Pacífico através de uma
estrada, pelo Peru. Nossa posição é que, para concretizar-se, esse projeto



deverá preencher certos requisitos como os seguintes: uma comissão
formada por integrantes do Brasil e Peru, considerados partícipes dire-
tos, como veremos adiante, assessorada por cientistas conhecedores da
região, determinará seu traçado final, de forma que a tecnologia a ser
utilizada para a construção da estrada seja a menos destrutiva possível.

Além disso, tal projeto deverá contribuir ao desenvolvimento au-
to-sustentável, especialmente das áreas cruzadas pela estrada. Terá de
contar com o apoio da sociedade civil e cooperar com a dinamização de
um verdadeiro e independente processo de integração na América do
Sul. Se a estrada contribuir para a integração sul-americana, estará con-
tribuindo para o melhor relacionamento entre os países deste subconti-
nente e para a manutenção do clima de paz que tornará possíveis empre-
sas cada vez maiores. Manter esse clima somente será possível com base
em relações igualitárias e não-hegemônicas.

Como um dos propósitos deste artigo é contribuir para a manu-
tenção da paz, assinalaremos áreas de prováveis conflitos porque a supe-
ração dos mesmos tornará possível mantê-la, viabilizando não só a estra-
da mas empreendimentos ainda maiores.

A Amazônia e o Pacífico

A Bacia Amazônica não tem limites comuns com a Bacia do Pacífi-
co; mas sim com a do Atlântico. Nossa hipótese é que a dinâmica global
da economia capitalista atual tornará obrigatório o estabelecimento de
novos limites, ou seja, a realização de vinculação direta entre essas baci-
as. Em nossa opinião — não somos economistas, geógrafos, biólogos ou
ecólogos; somos historiadores interessados nas relações internacio-
nais — a Amazônia é importante basicamente como fonte de vida, por
sua biodiversidade e seus recursos genéticos (respectivamente, possui os
mais variados e maiores do mundo). Por essa razão, poderia servir como
base de grande e diversificada indústria farmacêutica e de outras ativida-
des econômicas compatíveis com a manutenção e o aproveitamento
(manejo racional) das múltiplas formas de vida (vegetal e animal).

A Amazônia, além disso, é fundamental para o mundo por seus
recursos hídricos, madeireiros e pela possibilidade de produzir quantida-
des substanciais de produtos tropicais e típicos da região (polpas, frutas
cascas, resinas, óleos, essências, entre outros), não esquecendo que a
região é, também, importante depósito de grande quantidade de mine-
rais, gás, petróleo etc. Volumes expressivos de toda essa riqueza poderi-
am ser obtidos na Amazônia, desde que fosse adotada como condição
sine qua non o desenvolvimento integral auto-sustentado. Esse tipo de



desenvolvimento implica tanto na preservação (significando uso econô-
mico não-destrutivo) quanto nos beneficiários que devem ser, em pri-
meiro lugar, os habitantes da região e, depois, outros grupos sociais e
regiões necessitadas (como parte de um processo de redistribuição).

Do nosso ponto de vista, a Amazônia não ficará à margem do
Pacífico. Os vínculos, cedo ou tarde, serão estabelecidos através da sua
saída natural, localizada no Peru; nós a chamamos natural porque é a
distância mais curta e menos problemática entre a parte principal da
massa territorial amazônica, localizada no Brasil, e o Pacífico. Observan-
do o mapa l pode-se fazer tal constatação.



A costa peruana contem a parte mais ocidental da América do Sul;
assim, relativamente, o Peru é o país sul-americano mais próximo do
nordeste asiático, cujo eixo é o Japão, sub-região mais importante da
Bacia do Pacífico. O investigador mexicano Kerber mostra que, das dife-
rentes sub-regiões do Pacífico, a do nordeste asiático pode ser considera-
da como a mais crítica para a determinação da tendência internacional
de hoje. O Japão é o centro desse nordeste onde coincidem os interesses
dos Estados Unidos, da China e da ex-União Soviética (5). Portanto, na
América do Sul, vincular-se à costa peruana significa aproximar-se do
nordeste asiático.

Na verdade existem, além do mencionado, outros projetos de vin-
culação da Amazônia ao Pacífico através de diferentes países da América
do Sul; pelas razoes já citadas, acreditamos que o mais vantajoso seria
através do Peru. Existem vários projetos chamados corredores que a
Comissão Técnica (CT) do Tratado de Cooperação Amazônica (TCA) (6)
está considerando. Por exemplo: existe o projeto denominado pela CT
de Corredor Belém-Iquitos. Também o chamado corredor inter-oceânico
que uniria Belém com Manaus, seguiria pelo rio Putumayo, fronteira

entre a Colômbia e o Peru, até chegar ao Equador, passando por Quito
e terminando em Puerto de Esmeraldas no Pacífico equatoriano. Outro
desses projetos é o conhecido como Corredor Rio Negro,, o qual conecta-
da o Brasil com a Colômbia e a Venezuela. Outro ainda é o Corredor
Trans-Oceânico de Rio Branco até Iñapari (no Peru) e, daí, a portos do
Pacífico também no Peru, ao sul. O corredor chamado Cáceres-Santa
Cruz iria de Mato Grosso (no Brasil) até a Bolívia.

De um total de 14 corredores do TCA, mencionamos apenas cinco
por considerá-los os mais importantes para chegar ao Pacífico (7). Por-
tanto, reafirmamos nossa opinião: fica evidente, ao observarmos qual-
quer mapa da América do Sul, que a saída natural da Amazônia ao
Pacífico é pelo Peru. Além de mais curta, seria também a menos proble-
mática, por envolver em possíveis tratados somente dois países — Brasil
e Peru; nos demais casos, participariam pelo menos três, à exceção da
saída do Brasil através da Colômbia, a qual envolveria também apenas
esses países. Mas, nesse caso, a distância percorrida do Brasil ao Pacífico
seria maior e o ponto colombiano de chegada estaria mais longe do
nordeste asiático. Se a opção fosse pela saída, através da Bolívia, seria
conveniente lembrar que este país não tem mar, o que tornaria necessá-
rio conseguir-se um porto no Chile ou no Peru. A Bolívia, por sua vez,
somente poderia aceitar uma estrada até o Chile se conseguisse resolver
o seu próprio problema, um dos mais complexos da América do Sul,
porque tem que fazer com sua mediterraneidade. No final da Guerra do
Pacífico, Bolívia, que lutou junto com o Peru contra o Chile (1879-



1883), por um tratado teve que ceder sua saída para o mar ao vence-
dor — o Chile. Desde então, a Bolívia pede novo acordo para ter acesso
ao Pacífico por alguma de suas antigas costas; o Chile responde, normal-
mente, não ser possível outro tratado por não considerar qualquer pro-
blema pendente com a Bolívia.

Por essas razões, a estrada através do Peru (8)seria a mais real
possibilidade de união, até pelo fato deste país já ter dado à Bolívia
acesso direto ao Pacífico no início de 1992. Portanto, a rodovia que
uniria a maior parte da Amazônia (a brasileira) com o Pacífico (9) pode-
ria também, desde que tomados os devidos cuidados, servir naturalmen-
te ao processo de integração sul-americano. Para que possa realizar-se,
em nossa opinião, deve ser conseqüência do proposto a seguir:

— Um processo de discussão aberto entre Brasil e Peru, incluindo não
apenas o governos, como até agora tem sido feito, mas a opinião e o
debate pelo menos dos grupos organizados da sociedade civil. Princi-
palmente, levando-se em conta as posições dos grupos que poderiam
ser diretamente afetados. Por parte do Peru, especialmente, a discus-
são deve ser levada ao interior dos países formadores do Pacto Andi-
no. A estrada em questão deverá atender aos interesses mútuos do
Brasil e do Peru como é óbvio mas, também, considerar os interesses
dos demais quatro países do Pacto (em conjunto, esses seis países
detêm aproximadamente 98% da Amazônia). Parte dessas idéias já
foram adiantadas por mim em declarações a uma revista editada em
Lima (10). A discussão, nos termos sugeridos, poderia parecer perda
de tempo, mas eliminaria múltiplos problemas, reduzindo a possibi-
lidade de ressentimentos e desacordos entre os países amazônicos.

— Essa estrada diminuiria ainda mais a importância do canal do Pana-
má (11). E necessário ter consciência desse fato e de suas possíveis
conseqüências, tendo em vista que afetaria os interesses, principal-
mente geopolíticos, dos Estados Unidos. Acreditamos que ela pode-
ria contribuir para tornar obsoleto qualquer plano de remodelação
ou de construção de um novo canal (12). O Canal do Panamá con-
trola a travessia de grande parte do comércio do Atlântico ao Pacífico
e vice-versa, o que foi fundamental para a construção da hegemonia
dos Estados Unidos em nível mundial e, especificamente, para o seu
domínio sobre a América Latina e projeção na Bacia do Pacífico em
direção à Ásia (através da grande base que é o Hawai) (13). Por essa
razão, os Estados Unidos tratarão de encontrar quaisquer justificati-
vas para opor-se à construção dessa estrada. E já o fez, envolvendo
tudo com argumentos morais (14). Durante as cerimônias fúnebres
do Imperador Hiroito, em fevereiro de 1988, o Presidente George



Bush manifestou ao Primeiro Ministro Noburo Takeshita a sua opo-
sição a que o Japão financiasse essa estrada caso não fossem realiza-
dos estudos prévios de impacto ambiental. Como era de se esperar,
tal financiamento nunca se efetivou (15). O Japão, que parecia mui-
to interessado em iniciar o financiamento da construção dessa estra-
da, passou, desde então, a declarar oficialmente que nunca havia tido
tal interesse (16).

Os fatos até aqui expostos levam-nos a sustentar que, por sua enor-
me importância, quando a estrada em questão for finalmente cons-
truída, deverá sê-lo com fundos obtidos diretamente pelos países
sul-americanos interessados, especialmente o Brasil e o Peru. Dessa
forma, serviria a um processo real de integração, porque pela primei-
ra vez na história, uma obra gestada por sul-americanos uniria direta-
mente a massa atlântica mais importante do subcontinente com o
Pacífico. Ao mesmo tempo, tal empreendimento serviria como ins-
trumento de negociação frente aos Estados Unidos e ao Japão, bus-
cando ampliação da margem de benefícios mútuos e, portanto, de
independência da América do Sul.

A estrada, em seu traçado final (17), deverá ser conseqüência de
sérios estudos elaborados por comissões do Brasil e do Peru; especi-
almente este último, deverá tornar sua posição conhecida por todos
os outros países-membros do Pacto Andino. Essas comissões deve-
rão reunir-se em cada etapa, até conseguir a posição final que seja
consensual. Deverão ser assessoradas por pessoas que, independente-
mente de sua nacionalidade, conheçam efetivamente a área, princi-
palmente do ponto de vista científico. Conforme dissemos anterior-
mente, o traçado final da estrada terá de ser resultado tanto das con-
sultas aos setores organizados da sociedade civil, sobretudo aos que
habitam as zonas diretamente afetadas, o que significa incluir a im-
portantíssima opinião indígena, como dos debates de âmbito nacio-
nal sobre o caso.

A multinacional Odebrecht e o Pacífico

Apesar de não haver ainda consenso (18) sobre o lugar por onde
passaria a estrada e qual seria o porto peruano de saída, a opção que
ultimamente parece estar se destacando é pelo sul, terminando em Ilo.
Esta preferência poderia ser o resultado da persuasão e do investimento
efetivo de uma multinacional brasileira — a Odebrecht. Nesse sentido
um assessor da Câmara de Deputados no Peru afirmou: "... a Odebre-
cht, célebre empresa construtora, recomenda [como porto de chegada]



no Pacífico, a Ilo..." (19). Como se sabe, a Odebrechr é uma das maio-
res corporações do Brasil (20) e parece estar, no ramo da construção,
entre as grandes empresas do mundo. Há algum tempo, a imprensa
brasileira trouxe à luz elementos que fazem supor estar a empresa envol-
vida em caso de corrupção do ex-Ministro do Trabalho do Brasil, Anto-
nio Rogério Magri. A Odebrecht teria presenteado o ministro com 30
mil dólares para colher frutos no valor de 223 milhões de dólares por
obras de saneamento nos estados do Acre e do Amapá (21).

Ao que parece, para a Odebrecht, presentear indivíduos ou coleti-
vidades constitui maneira de plantar sementes de simpatia, para depois co-
lher em abundância; por isso deve-se levar em conta informações como
a seguinte: "A Construtora Norberto Odebrecht é citada em nove de
cada dez escândalos do governo Collor" (22). Talvez presentear seja
uma prática fundamental na estrutura dessa empresa. A revista Veja a f i r -
ma ter a Odebrecht, em 1991, feito negócios por 2 bilhões de dólares,
empregando 44 mil pessoas no Brasil e nos 14 países em que ope-
ra (23).

O observado ajuda a tornar compreensível a razão pela qual, no
Peru, tem peso cada vez maior a idéia de que a saída pelo sul, especifica-
mente por Ilo, seria a melhor. Costuma-se dizer isso sem saber explicar
exatamente o porquê da afirmação. O certo é que, neste momento, não
estamos em condições de dar tal explicação; em compensação, pode-se
afirmar não haver argumentos definitivos para essa assertiva (24). Não
há ainda consenso sobre qual seria a melhor saída para o Pacífico. Tal-
vez, não o sabemos, Ilo seja de grande importância para a estratégia
multinacional da Odebrecht. Essa empresa, além dos vultosos negócios
que mantém no Peru e no Acre (25), tem também interesses no Chi-
le (26). Talvez esses interesses últimos estejam em território chileno,
quase no limite com o Peru, para os quais o porto de Ilo resultaria muito
útil e estratégico (27).

O Japão e a doutrina de Segurança
Nacional Compreensiva

A era Heisei do Imperador Akihito, iniciada quando ascendeu ao
trono em 7 de janeiro de 1989, como dissemos tem como lema Paz e
Concórdia. Em nossa opinião, não é por casualidade que essas palavras
inaugurais coincidem com documentos essenciais para definir (e enten-
der) a política externa e o papel do Japão no mundo. Estamos nos refe-
rindo a documentos como: O informe Nomura, o informa Inobi e o infor-



me Okita (28). Esses documentos são essenciais para a definição políti-
co-estratégica de Segurança Nacional Compreensiva, sem a qual é difícil
apreender as ações atuais do Japão.

Na apresentação do trabalho de Kerber lê-se: O Japão sabe que
sua sobrevivência depende pura e simplesmente dos energéticos e do
comércio. Sabe também que necessita de segurança compreensiva, o que
significa o manejo simultâneo das capacidades de defesa, de driblar e



administrar a crise, de acesso aos energéticos e aos recursos vitais, de
maximização do seu comércio e de uma diretriz para conduzir as etapas
de transição do modelo de produção de bens industriais para o de pro-
dução de bens e serviços. Para que se confirme o que foi dito, o Japão
necessita de permanente interdependência ou osmose (cooperação funcio-
nal) com o seu ambiente geopolítico primário: a Bacia do Pacífico. Em
escala mundial, este tipo de segurança produziria, no século XXI, a capa-



cidade de impor um modelo alternativo e diferente dos conhecidos ate
hoje, como modo de articular o poder: A liderança compartilhada do
sistema global (29).

O elemento fundamental da SNC é a cooperação, aqui entendida
como busca de acordos seguros com outros Estados, como conseqüên-
cia do ajuste mútuo de interesses. Portanto, o intercâmbio é assegurado
porque serve a interesses mútuos.

Para o Japão, participar do comércio internacional é um imperati-
vo vital e para que isto seja possível é essencial a manutenção da paz (30).
Essa busca da paz é apoiada por grandes setores populares. O Japão é o
único país da Terra vítima de explosões atômicas. O trauma gerado pelas
bombas de Hiroshima e Nagasaki é fundamental para explicar essa mo-
bilização pela paz. Recordemos, por exemplo, que o Tratado de Segu-
rança com os Estados Unidos, modificado em 1960, desencadeou movi-
mento popular sem precedentes na história do país. Nos anos anteriores
a 60, a população japonesa começou a mobilizar-se para erradicar esse
Tratado. O temor de mantê-lo, modificado ou não, aumentaria o perigo
de uma guerra (especificamente com a ex-União Soviética que poderia
ver como nociva aos seus interesses a aliança Japão-EUA).

O pesquisador Matsushita diz que a mobilização popular no Japão
não tem precedentes na história desse país. Afirma também que o parti-
do governante, o Liberal Democrata, conseguiu com muitos esforços
ratificar o tratado, ao custo de uma aguda polarização do país. Ainda
segundo esse autor, o governo lançou um ambicioso plano de desenvol-
vimento econômico, cuja meta era duplicar o ingresso per capita em dez
anos; a intenção verdadeira era distrair a atenção do povo do problema
político. Esse plano triplicou o ingresso per capita e tornou-se parte das
bases do Japão de hoje (31). Então, para esse país a paz não é importan-
te somente por determinantes internacionais; tem profundas raízes den-
tro do próprio Japão (32). Além disso, é caso único no mundo porque
na Constituição que adotou após a II Guerra, no artigo 9, o Japão esta-
beleceu que "... renuncia à guerra como direito soberano da nação e à
ameaça do uso da força como meio para solucionar as disputas internacio-
nais..." (33).

Para que se compreenda isto melhor, é importante considerar ser
o Japão paupérrimo em recursos naturais, sendo vital para sua existên-
cia que o mercado mundial funcione sem interferências. Para exemplifi-
car: o Japão importa 99% de seu petróleo, 86,85% de seu carvão,
94,40% de seu gás natural, 99,70% de seu ferro, 96,80% de seu cobre,
80,80% de seu chumbo, 61,70% de seu zinco e 100% de seu alumí-



nio (34). Nesse contexto, torna-se extraordinariamente perspicaz a frase
de Isaac Asimov: " pelos recursos naturais o Japão é como o escarave-
lho: não pode voar" (35). Mas, como todos sabemos, o escaravelho voa
e voa bem.

Para que o Japão possa voar, ou seja, para que os recursos naturais
possam chegar ao país ininterruptamente, é necessário ter um mercado
mundial totalmente aberto e, para isso, a condição sine qua non é manter
ótimas relações com os EUA. Esse procedimento é muito importante
para o Japão, que adotou uma Constituição em grande parte delineada
pelos Estados Unidos. Porém, essas relações, à medida que aumenta o
peso do Japão na economia mundial, tendem a evoluir no sentido da
partilha do poder. A maneira como se dará essa partilha é esquematizada
pelos gansos voadores (36). Os gansos, ao voar, desenham um "V":
todos são iguais mas têm um líder, que é o vértice e está à frente, traçan-
do a rota. Voam juntos, aceitando ao mesmo tempo a hierarquia c a
cooperação. O Japão aceita que em nível mundial o ganso líder seja os
Estados Unidos mas, no nordeste asiático, na sub-região mais importan-
te da Bacia do Pacífico, é ele o líder. Este fato se dá também por força
dos indicadores econômicos mundiais que mostram o Japão ainda longe
dos Estados Unidos como formador do Produto Bruto Mundial. Nos
anos 1984-85, do Produto Nacional Bruto (PNB) mundial, o Japão e
os EUA geraram 12,5 e 36%, respectivamente (37). Para o ano 2000
há previsão de que o Japão contribuirá com 13,5% e os EUA com
27,6% (38) do PDB mundial. Isso demonstra mudança significativa: o
Japão aumenta permanentemente o seu peso na economia mundial en-
quanto os EUA tendem a diminuí-lo (39).

A cabeça mundial dos gansos continua sendo os EUA mas, na sua
subárea-chave, que é a Bacia do Pacífico, o Japão lidera. Essa Bacia tem
peso cada vez maior na economia mundial. Portanto, compartilhar o
poder (o que implica a aceitação tanto da hierarquia como da coopera-
ção) seria o objetivo básico da SNC. Está implícito também que a ordem
hierárquica pode mudar com o tempo, assim como, por diversas circuns-
tâncias, pode mudar o cabeça dos gansos voadores.

A importância do Pacífico

A informação a seguir tornará evidente essa importância dentro
do cenário mundial.

A Bacia do Pacífico é composta por subáreas. Como já observado,
a mais importante é a que se forma no nordeste asiático, pois nela con-



vergem interesses dos EUA, China, ex-União Soviética e Japão. Quer
dizer, grandes potências do mundo, à exceção do Mercado Comum Eu-
ropeu, chegam diretamente a essa região. Nessa área estão localizados
também alguns dos tigres asiáticos: Coréia do Sul, Hong Kong e Tai-
wan. Concentra aproximadamente 30% da população mundial. Essas
características fazem da subárea o eixo da Bacia do Pacífico. O sudeste
asiático, porém, com Indochina, Birmânia e Filipinas, entre outros paí-
ses, é também considerado importante. Densamente povoado, possui
territórios ricos em matérias-primas, aptos à agricultura intensiva.

Com relação a essas duas subáreas — nordeste e sudeste asiáticos
— o Pacífico Sul (Austrália, Nova Zelândia etc.), com pequena popula-
ção e territórios e recursos fartos, adquire importância pelo menos simi-
lar ao sudeste asiático. Diante disso, os sul-americanos do Pacífica, apare-
cem quase como marginais, a despeito de ter imensos territórios e recur-
sos (pesca, cobre, chumbo, zinco, ferro, gás, carvão, petróleo). Além de
riquíssima biodiversidade, recursos genéticos, grandes extensões para
agricultura intensiva e regular população. À distância, poderia parecer
que o acesso limitado ao rico interior sul-americano pelo Pacífico contri-
bue para essa marginalidade; em nossa opinião, o acesso direto poderia
mudar a situação.

A Bacia do Pacífico não é importante apenas pelo que acabamos
de mencionar. Vista em conjunto, é a maior produtora de tecnologia,
com mais de 50% da população mundial, ou seja, do maior mercado
consumidor potencial da Terra. Assim, torna-se cada vez mais evidente
que é com relação à Bacia do Pacífico que a Bacia Amazônica vai adqui-
rindo importância crescente.

A Bacia Amazônica:
área sul-americana compartilhada

E importante dizer que a Bacia Amazônica (BA) pertence a oito
países amazônicos independentes: Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador,
Guiana, Peru, Suriname e Venezuela. Em todos os casos, especialmente
na Bolívia, no Peru e no Brasil, a parte desses países correspondente à
BA é componente significativo na totalidade de seus respectivos territó-
rios (40). Considerando o dado mencionado sobre a BA como um todo,
ao Brasil correspondem 3.872.000 km2 e ao Peru 968.000 km2 (41).

Portanto, a Amazônia é uma região compartilhada por vários paí-
ses sul-americanos, existindo inclusive o Tratado de Cooperação Ama-



zônica (TCA), firmado por esses oito países em Brasília, em 3 de julho
de 1978. E surpreendente que, no Brasil, onde se fala tanto da Amazô-
nia — principalmente pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio
Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD) do Rio de Janeiro — atri-
bua-se tão pouca importância a esse tratado. Saber de sua existência
chega a ser assunto de superespecialistas. Os países do TCA ainda não
decidiram onde será estabelecida sua sede permanente e por esse motivo
sua Secretaria Pro-tempore é transferida a cada período; atualmente está
em Quito. No entanto, o TCA, dada sua importância, de vez em quando
é reconhecido até pelo Brasil. Em 1989, repentinamente reviveu, quan-

do novamente foi levantado o fantasma da internacionalização da Ama-
zônia, sobretudo por obra do Presidente François Mitterrand. Na Con-
ferência do Meio Ambiente de Haya, ele propôs a criação de uma alta

autoridade mundial para questões ambientais com capacidade de ingerên-
cia, o que poderia vir a limitar as soberanias nacionais sobre bens considera-

dos de interesse para a humanidade, como a Amazônia. Diante de tal situa-
ção, o Brasil solicitou (e logicamente conseguiu) o apoio dos países
signatários do TCA. Isso ocorreu em Manaus, a 6 de maio de 1989, na
chamada Declaração da Amazônia, emitida por todos os chefes de Esta-

do dos países signatários; o anfitrião foi o Presidente José Sarney. Nessa
ocasião foi rechaçada a internacionalização e aprovada a cooperação exter-
na, desde que não questionasse a soberania dos países membros do Tratado

(42). Posteriormente, o TCA praticamente desapareceu dos noticiários
brasileiros, até a reunião de fevereiro de 1992 quando, na Declaração de
Manaus, os Chefes de Estado do Tratado adotaram posição comum a
ser levada à CNUMAD (Rio-92 ou ECO-92) (43). Elemento funda-
mental desse documento foi a vinculação da preservação da natureza

com a eliminação da pobreza. Os Chefes de Estado iniciaram a Declara-
ção afirmando: "Estamos convencidos de que a um planeta ambiental-
mente saudável deve corresponder um mundo social e economicamente
justo" (44).

A importância do TCA reside no reconhecimento da soberania de
cada um dos países signatários sobre a parte que lhe corresponde da
Amazônia — a isto se chama regionalização, como conceito oposto a
internacionalização — permitindo também discussão e tomada de posi-
ção sobre a problemática do conjunto. Trata-se de um importante ger-

men de integração sul-americana, mais ainda se considerarmos ser esse
o único pacto que reúne países do Pacífico e do Atlântico deste subcon-
tinente.



O território a cruzar para chegar ao Pacífico

Características

O Peru tem 1.286.000 km2, sendo o terceiro país da América do
Sul e o sexto do continente em extensão territorial; além disso é classifi-
cado como o segundo país amazônico e o primeiro andino-amazônico.
O rio Amazonas nasce no Peru, no Nevado Mismi, a 5.597 m acima do
nível do mar (a.n.m.) (45). São fatos geográficos reconhecidos interna-
cionalmente.

O nome Amazonas foi dado por acaso por Francisco Orellana, que
o chamou de Gran Rio de las Amazonas, por ocasião de uma viagem de
exploração feita em 1541, a mando do primeiro governante europeu do
Peru, Francisco Pizarro. O empreendimento dos espanhóis, auxiliados
por índios andinos, começou em Cusco e chegou a Quito. Depois de
parar nesta última cidade, os exploradores retomaram o caminho até a
que seria a parte definitiva da viagem, já sob o comando de Orellana.
Em termos do descobrimento do rio por parte da história ocidental, foi
Orellana quem conseguiu navegá-lo, até o Atlântico, e o chamou de
Amazonas (46). Portanto, a viagem que deu origem ao nome com o
qual esse rio (e toda a Bacia) é conhecido no mundo foi, historicamente,
resultado de uma delegação do governo do Peru, iniciada no seu territó-
rio.

A cartografia internacional geralmente reconhece que o rio Ama-
zonas, com esse nome, nasce no Peru, da confluência dos rios Marañon
e Ucayali, em Puerto de Nauta (47). Um atlas nórdico de grande prestí-
gio internacional reconhece esse fato; nele, o Amazonas transforma seu
nome em Solimões ao entrar no Brasil (48). A Enciclopédia Britânica
faz o mesmo reconhecimento (49). No entanto, a cartografia brasileira

não reconhece a existência do rio Amazonas fora do Brasil. Exemplo é o
Mapa de vegetação do Brasil que chama a esse rio, no seu percurso fora
do território brasileiro de Marañon (50) e o mapa do Projeto Radambra-
sil, da mesma forma, muda para Solimões, a denominação do rio ao en-
trar no Brasil (51). Torna-se ainda mais evidente esse não reconheci-
mento quando observamos que no Britannica Atlas o rio Amazonas é
assim chamado desde a sua nascente no Peru, enquanto na Geopedia,
versão brasileira desse Atlas, é mencionado: "Amazonas (Mara-
ñon)" (52). No Mapa 1, que é brasileiro e vem anexo a uma agenda, o
rio que se origina no Peru, da união do Marañon com o Ucayali não tem
nome; já no Brasil, depois de determinado trecho, é chamado Solimões
e, finalmente, Amazonas.



Por que essa diferença entre a cartografia brasileira e a internacio-
nal? Por que essa diversidade entre a geografía e a história? Sabemos que
os nomes não são gratuitos: têm significado, sentido e propósito. Se nem
a geografia nem a história justificam a recusa do Brasil em reconhecer o
uso do nome do rio Amazonas fora do seu território, então, a resposta
ao porquê desse procedimento talvez não esteja, nestas disciplinas e sim
na geopolítica. O tema, que merece tratamento especial, escapa ao alcan-
ce deste estudo e não tentaremos fazê-lo aqui.

Com o nome de Amazonas, esse rio (batizado em Quechua, a
língua dos Incas, desde tempos imemoriais com uma palavra que signi-
fica pai dos rios) corre no Peru por quase 700 km, sendo os últimos 150
km compartilhados com a Colômbia, antes de entrar no Brasil.

Finalmente, como dado importante desta parte do estudo, vale
dizer que o Peru tem 2.823 km de fronteiras com o Brasil e, entre os
dez países que se limitam com o território brasileiro, apenas a Bolívia
possui maior extensão de fronteira comum.

As estradas existentes

E importante dizer aqui não ser correta a idéia difundida em al-
guns círculos brasileiros de que não existem estradas que unam a Ama-
zônia com o Pacífico; no Peru existem três vias chamadas de penetra-
ção (53). Uma ao Sul, desde Iñapari (em Madre de Dios) até Inambari,
continuando de maneira complicada e difícil, até vincular-se finalmente
com os portos de Ilo, Matarani, San Juan e Pisco. Outra, ao Centro do
país, desde Pucallpa termina em Lima, no porto El Callao; tal estrada,
em Tingo Maria, abre um ramal que se vincula com a via de penetração
do Norte. E esta última vai desde Tarapoto até os portos de Pimentel,
Bayovar e Paita.

Deve ser considerado que nenhuma dessas estradas é asfaltada em
todo o seu percurso; apenas pequena parte delas recebeu asfaltamento,
sendo o restante de terra batida, sem bater e apenas transitáveis (54).
São estradas muito estreitas (geralmente para um só carro, trafegando
num único sentido), em péssimo estado de conservação (semelhantes à
BR-364 quando passa pelo Acre), utilizáveis em sua parte amazônica
apenas por dois ou três meses ao ano, porém existem (55). Como visto
anteriormente, entre o Brasil e o Peru existem acordos bilaterais para a
construção de estradas. Dentro do TCA, na reunião de Manaus com
Ministros de Transportes dos países do Tratado (realizada em 26 e 27
de outubro de 1989 a pedido do Brasil), foi sugerida a criação de 14



corredores de transportes prioritários. Esses corredores, que adotam o
sistema intermodal, cruzarão a Bacia amazônica em vários sentidos.
Como foi observado, um desses corredores (já aprovado) é o Assis Bra-
sil-Iñapari, com provável extensão que vincularia Cruzeiro do Sul a Pu-
callpa. Assim, o que não existe são as estradas que unam definitivamente
o Brasil e o Peru, ou seja, faltam os trechos de Assis Brasil a Iñapari ou
de Cruzeiro do Sul a Pucallpa (56). A BR-364, que permite finalmente
a união com o Porto de Santos (57), é asfaltada somente até Porto
Velho (Estado de Rondônia) (58).

Alguns problemas específicos a enfrentar.
A estrada no Peru

Partimos do pressuposto de que na parte peruana existem estradas
que ligam a Amazônia ao Pacífico. Mas, como vimos, são limitadas,
especialmente quando se trata de transporte massivo (principalmente
desde o Brasil) (59). As pequenas estradas peruanas teriam de ser total-
mente refeitas e o porto (ou portos) de chegada, ampliados substancial-
mente. Refazê-las, na Amazônia peruana traria como conseqüência os
problemas já conhecidos, especialmente pelo Brasil: destruição de co-
munidades nativas, devastação de florestas e solos, destruição de nichos
ecológicos. Isto significaria a destruição de diversas formas de vida, além
da mobilização incontrolável de garimpeiros que se deslocariam utili-
zando essa estrada etc. São problemas conhecidos e não vamos nos deter
neles. Mas ainda teríamos de enfrentar outros, relacionados com algu-
mas características quase específicas do Peru.

Problema eco-geográfico

A estrada para o Pacífico (sentido Leste-oste), teria de cortar todo
o maciço dos Andes, que atravessam o Peru de Sul a Norte. São três
cordilheiras gigantescas, com largura média aproximada de 450 km e
mais de 3.000 m a.n.m. (60). Os Andes contribuem de maneira deter-
minante para a enorme diversidade natural do Peru; daremos a descri-
ção dessa diversidade, feita por Antônio Brack, reconhecido ecólogo
peruano. Ele diz que o Peru é um país marcado pela diversidade e pela
heterogeneidade. A heterogeneidade expressa-se pelo geográfico, pelo
biológico e pelo ecológico. A heterogeneidade geográfica refere-se aos
quatro grandes espaços (mar, Costa ou chala, Sierra ou Andes e Ama-
zônia ou selva) entre 8 e 16 províncias bio-geográficas, 84 zonas de vida



das 103 existentes no mundo, três bacias hidrográficas etc. A heteroge-
neidade climática compreende 28 climas com grande variação local. A
heterogeneidade edáfica é referida às sete regiões geoedáficas e à grande
variedade local de solos. No hidrológico dá-se grande variação nas pro-
priedades físicas e químicas das águas, por bacias, altitude e latitude. Na
Serra existem mais de 12.700 lagos e lagoas e, na Selva, milhares de
cochas (grandes poços d'água). Diz ainda o ecólogo que a diversidade
biológica de ecossistemas, espécies e germoplasmas é extraordinária pois
o Peru possui entre 40.000 e 50.000 espécies de plantas, das quais estão
descritas apenas cerca de 20.000. São conhecidas aproximadamente
1.200 espécies de plantas úteis como madeiras, plantas ornamentais,
alimentícias, produtoras de borracha, corantes, fibras, essências aromáti-
cas, óleos, alucinógenos, medicinais etc. A diversidade de espécies da
fauna é também muito grande: 362 espécies de mamíferos, 9% das espé-
cies existentes no mundo; 1.703 espécies de aves, 18,6% das existentes;
296 espécies de répteis, 5% do mundo; 235 espécies de anfíbios, 7% do
mundo; e 1.500 espécies de peixes. Na copa de uma só árvore, em Ma-
dre de Dios, foram encontradas 5.000 espécies de insetos, 80% deles
novos para a ciência. Brack continua dizendo que este país é o maior
centro de espécies nativas domésticas. Refere-se às plantas nativas, que
chegam a 155 espécies e aos tipos domésticos de animais (llama, alpaca,
cuy ou coelhinho-da-Índia e o pato crioulo ou do Peru). De algumas
plantas domésticas conhecem-se milhares de variedades: as batatas são
classificadas em oito espécies, com variedades cultivadas desde o nível
do mar até os 4.750 m de altitude, façanha quase inacreditável das cultu-
ras peruanas pré-hispânicas. O pesquisador continua, dizendo que a di-
versidade biológica da floresta amazônica peruana talvez seja a mais emi-
nente, possuindo até 300 espécies de árvores com mais de 800 unidades
por hectare. Somente no entorno de Iquitos são conhecidas 182 espécies
de plantas nativas que produzem frutos comestíveis. Na Zona Reservada
de Tambopata (Madre de Dios), em 550 hectares foram registradas 91
espécies de mamíferos, 570 de aves (tantas como nos Estados Unidos),
127 de répteis e anfíbios, 94 de peixes, 40 de termitas, 29 de libélulas,
600 de coleópteros, 73 de tabanídeos e 39 espécies de abelhas. Afirma
ainda o ecólogo que a diversidade ecológica caracteriza-se pela sucessão
de diversos pisos ecológicos, em um pequeno espaço, em forma trans-
versal e longitudinal: mar frio, mar tropical, desertos, vales quentes,
quechua, suni, puna, jalea, janka, yunka fluvial, rupa-rupa, omagua
etc (61). Cada um desses pisos possui condições ambientais e espécies
próprias. Tal heterogeneidade eco-geográfica permitiu o desenvolvi-
mento de inúmeras culturas aborígenes, hoje características de um Peru
unitário, porém pluricultural. E continua dizendo que as diversidades
geográfica, ecológica, biológica e cultural oferecem verdadeiras possibili-



dades para o desenvolvimento sustentável, mediante a utilização dos recur-
sos naturais disponíveis.

Além disso, o domínio marítimo peruano compreende quase
3.000 km de costas. A superfície marítima de 863.000 km2 com abun-
dantes e variados recursos hidrobiológicos e alta produtividade, devidos
a seu complexo sistema de correntes marinhas. A produtividade na zona
de influência da Corrente Peruana de Humboldt (cerca de 300.000
km2) é uma das maiores do mundo, atingindo até 11,7gC/m2/dia nas
áreas de afloramento e uma média de 3,lgC/m2/dia no restante. O po-
tencial pesqueiro é extraordinário com biomassa calculada em 30.000.000
t de peixes, o que seria suficiente para suprir com as proteínas necessá-
rias sua população, gerando consideráveis excedentes para exportação.
No entanto, observa o autor, quanto às terras evidencia-se a escassez
daquelas adequadas à agricultura, que chegam apenas a 7.609.000 ha,

o que quer dizer, 5,9% da extensão territorial peruana. Predominam as
terras próprias para pastagens (13,94%), as de aptidão florestal (37,90%)
e as de proteção (42,25%). Na Sierra, zona de de pobreza crítica, estão
localizados 2,5 milhões de ha apropriadas a reflorestamento. Na região
existe também cerca de 18 milhões de ha de pastos naturais alto-andinos
adequados à criação e ao manejo dos camélidos sul-americanos domés-

ticos (lhama e alpaca) e selvagens (vicunha e guanaco). O Peru possui
90% da população mundial de alpacas, 82% de vicunhas, 26% de llamas
e apenas 1% dos ovinos.

O recurso água é abundante, porém mal distribuído. A água é
escassa na Costa, onde vive a maioria da população, nas vertentes oci-
dentais andinas e em grande parte da Sierra. É de disponibilidade sazo-
nal, sendo mais abundante no verão. Por sua complexa orografia e pro-
nunciado desnível das vertentes, a capacidade hidroenergética é muito
grande.

Brack nos informa que o país possui 74 milhões de ha de florestas,
especialmente na Amazônia, onde a possibilidade de utilização de re-

cursos diversos é significativa. Essas florestas contêm 3 bilhões de me-
tros cúbicos de madeiras nobres, além de grande variedade de plantas
úteis, fauna silvestre, etc. Portanto, as possibilidades do manejo de re-
cursos hidrobiológicos continentais são consideráveis na Sierra e na
Amazônia. A Sierra possui 12,700 lagos e lagoas próprios para o desen-
volvimento da piscicultura com auxílio da tecnologia. Na selva, os recur-
sos hidrobiológicos contribuem para a alimentação com cerca de 31.000
t anuais, isso representando apenas 10% do que poderia ser explorado.
Brack chama a atenção para o fato de a diversidade de pisos ecológicos ser
um importante recurso, principalmente quando vinculado à diversidade



de espécies, de germoplasma e de ecossistemas. As jazidas minerais me-
tálicas e não-metálicas são importantes e pouco exploradas de forma
adequada. A mineração representa enorme potencial, pois as reservas
minerais e de gases do Peru estão entre as mais importantes do conti-
nente. Para explorá-las, porém, torna-se necessário eliminar seu impacto
negativo sobre outros recursos naturais como água, solo, atmosfera e
sobre o ambiente humano.

Finalmente, diz o ecólogo, a biodiversidade e as espetaculares pai-
sagens que ambientam grandes monumentos arqueológicos e manifesta-
ções culturais originais, constituem notáveis recursos turísticos. Nesse
país podem ser encontradas quase todas as paisagens existentes no mun-
do, entre as quais mares frios e tropicais, bosques secos, tundras, montes
nevados, bosques nebulosos e selvas emaranhadas.

Conclui, afirmando que as potencialidades do Peru estão especial-
mente em seus recursos hidrobiológicos marinhos e continentais, agri-
cultura diversificada na Costa e na Sierra, gado camelídeo e transforma-
ção de seus produtos, manejo integrado de sua floresta amazônica, reflo-
restamento da Sierra, mineração, hidroenergia, eco-turismo, aproveita-
mento da diversidade genética e agroindústria. Até o momento, porém,
o modelo de desenvolvimento adotado pelo Peru não integra adequada-
mente aspectos relativos aos recursos naturais com crescimento econô-
mico, distribuição equitativa da riqueza gerada e eliminação do impacto
ambiental negativo (62).

Os Andes são a coluna vertebral do país e podem explicar essa
grande diversidade do Peru, um território de média extensão.

Dos onze principais tipos de clima classificados por W. Koppen
relativamente ao mundo, o Peru detém oito: selva tropical, savana, este-
pe, desértico, úmido temperado, frio boreal, tundra seca de grandes
alturas e neve perpétua de alta montanha (63). Segundo o sistema de
Holdridge, na Terra há sete regiões latitudinais (três delas existentes no
Peru) e sete pisos altitudinais (o Peru possui todos eles); ainda, segundo
Holdridge, no nosso planeta existem doze Províncias de umidade (dez
são encontradas no Peru) e 103 zonas de vida (84 delas possuídas pelo
país) (64).

Poucos países no mundo tem natureza tão variada como o Peru;
nele evidencia-se a extraordinária diversidade eco-geográfica. Portanto,
a estrada da Amazônia ao Pacífico percorrerá quase toda essa diversida-
de e, especificamente nos Andes, terá de atravessar grandes altitudes.



Megadiversidade geográfica e problemática tecnológica

Essa diversidade é problemática para a adaptação humana — so-
bretudo em se tratando de brasileiros ou de outras nacionalidades não
andinas — às mudanças regionais e climáticas muito intensas e ao traba-
lho por longos períodos em grandes altitudes. Isso implica também pro-
blemas técnicos, pois, em geral, máquinas não são projetadas para traba-
lharem em condições tão extremamente variadas. Os peruanos já supera-
ram obstáculos tanto no processo de adaptação humana (65)quanto de



máquinas ao construírem suas pequenas estradas. Os trabalhadores an-
dinos, com tecnologia adaptada, repetida em escala maior e em melhores
condições, serão fundamentais para o êxito do projeto.

Atualmente, em nossa opinião, nada há que esteja sendo feito,
mesmo em dimensões gigantescas, com possibilidade de servir como
referência para os trabalhos necessários à construção dessa estrada; po-
deria ser comparável ao processo das ferrovias peruanas, mas estas fo-
ram feitas no século XIX. De qualquer modo, para se ter alguma referên-
cia, vale a pena recordar brevemente essas construções ferroviárias.



Para se ter idéia da enormidade e do custo desses trabalhos, tanto
em termos de vidas humanas quanto financeiros, consideremos o se-
guinte exemplo. No auge das construções ferroviárias no país (1872)
operavam simultaneamente entre 20 e 25 mil trabalhadores, em escala
até então desconhecida na América Latina (66). Afirma-se que só a
construção da Ferrovia Central custou dez mil vidas (67). No projeto
original, que nunca chegou a ser concluído, a Central deveria chegar ao
ponto fundamental da Amazônia peruana, ou seja, Iquitos. Com a
construção de um ramal, chegou apenas ao começo da Selva Central, em
Concepción, Departamento de Junin. Essa ferrovia é considerada pela
Real Sociedade Ferroviária Britânica como a obra-prima da engenharia
ferroviária mundial. Em nosso estudo, porém, consideramos como mais
importante a Ferrovia do Sul. Isso porque há grande probabilidade de
que a rodovia rumo ao Pacífico seja pelo Sul. Se realmente for cons-
truída, muitos dos seus segmentos correrão paralelamente à chamada
Ferrovia do Sul (68).

Essa Ferrovia também chega à entrada da Amazônia, através do
ramal que vai até Quilhabamba, no Departamento de Cusco. As ferro-
vias peruanas não só estão entre as mais admiráveis obras de engenharia
ferroviária mundial como também entre as mais dispendiosas. Quando
foram construídas, dizia-se que cruzavam os Andes por cima das nuvens.
Muitos críticos contemporâneos da sua construção comentavam que o
verdadeiro êxito desse empreendimento não era cruzar os Andes a mais
de cinco mil metros de altitude, mas obter contratos que pagassem 40
mil libras esterlinas por milha construída (69).

Os comentários anteriores possibilitam que estejamos conscientes
dos enormes problemas a serem enfrentados para construir uma estrada
que resista ao tráfego intenso e de carga pesada, ou seja, suporte o trân-
sito de 100 mil caminhões, carregando 30 t cada um. Uma obra dessa
natureza, a exemplo do ocorrido durante a construção das ferrovias pe-
ruanas, poderia significar contribuição expressiva à engenharia mundial.
Assim como a adaptação do maquinário para funcionar em grandes alti-
tudes seria significativa à evolução da mecânica. Neste caso, seria impor-
tante, tanto para o Brasil como para o Peru, contar com a colaboração
e a transferência de tecnologia do Japão e dos EUA.

Finalmente, acreditamos que o custo por quilômetro de constru-
ção da estrada projetada será umas três vezes maior no território perua-
no comparado ao brasileiro.



Problema arqueológico

A estrada poderia destruir locais de valor incalculável para a huma-
nidade. O Peru, especialmente ao Sul, é o coração da cultura andina —
incaica e pré-incaica; seu território foi assentamento da maioria das
grandes culturas pré-colombianas sul-americanas. Com aproximada-
mente 80 séculos de história agrícola e 40 séculos de história urbana, o
país ainda não descobriu todos os lugares importantes das numerosas
culturas pré-hispânicas que o habitaram. Os restos arqueológicos jazem
quase literalmente na totalidade do seu território, ocorrendo freqüen-
temente importantes achados arqueológicos. Dessa forma, uma obra
gigantesca como a projetada estrada, poderia arrasar sítios arqueológi-
cos ainda não conhecidos e que poderiam ser únicos para a cultura da
América e do mundo. Nos últimos anos o Peru tem vivido um boom
sem precedentes em termos de descobertas arqueológicas: em 1987, na
Costa Norte, foi descoberta a tumba não-saqueada mais rica do Novo
Mundo, a do Señor de Sipan (70). Dois anos depois, no mesmo local,
encontrada outra tumba, ainda mais opulenta, a do Viejo Señor de Si-
pan (71). Os achados continuam, o que nos leva a crer que em termos
arqueológicos talvez estejamos vendo apenas a ponta do iceberg. A nin-
guém deveriam surpreender descobertas ainda mais extraordinárias em
um ponto qualquer do território, a qualquer momento.

Além das possibilidades já mencionadas, é importante considerar
outros bens tanto ou mais valiosos. Em Madre de Dios, por exemplo,
onde passaria a estrada, encontra-se a Reserva de Biosfera do Manu, com
18.812 km2, tombada pela Unesco e reconhecida como patrimônio mun-
dial (72) por sua importância arqueológica, antropológica e especial-
mente ecológica.

Pelas razões expostas, não se pode aceitar a construção da estrada
sem a prévia realização de rigorosos estudos, visando evitar a destruição
de bens insubstituíveis.

Movimentos guerrilheiros como o Sendero Luminoso

Desde o início dos anos 80, no Peru, atuam dois movimentos
guerrilheiros: O Partido Comunista do Peru Sendero Luminoso (SL) e
o Movimento Revolucionário Tupac Amaru. O mais atuante, violento
e sanguinário é o Sendero Luminoso (73). Seu objetivo final, a longo
prazo, é tomar o poder através da guerra popular revolucionária que
destruirá a velha ordem, substituindo-a pela nova ordem da nova democra-
cia, como eles dizem.



Liquidar a velha ordem exige um banho de sangue (74) e a destrui-
ção de sua infra-estrutura: luz, vias férreas, pontes, estradas etc. (75) Tal
destruição teria por objetivo acelerar a desarticulação do país, debi-
litando ainda mais o seu Estado, que desde a colonização foi frágil.
Desse modo, as torres que conduzem eletricidade e as ferrovias — espe-
cialmente a Central — são constantes alvos de sabotagem, dinamitadas,
a ponto de, com o tempo, comprometer seu funcionamento, tornando-
as inúteis. A complexa geografia peruana, já descrita e a dificuldade de
proteção permanente e adequada, facilitam a sabotagem. A estrada para
o Pacífico, se construída, terá também que enfrentar o problema de sua
segurança.

A ação do SL desencadeou, no Peru, processos de militarização e
violência desconhecidos na sua história recente. O SL e o narcotráfico
propiciaram aos EUA oportunidades para exercerem pressões cada vez
maiores no sentido de ampliar a sua margem de intervenção policial e
militar no território peruano. Acreditamos que se esta presença chegar
a tornar-se maciça, os EUA terão de fato grande poder de decisão sobre
a Bacia Amazônica, o que distanciaria ainda mais a possibilidade da

construção da estrada. E óbvio que os EUA, não podendo financiá-la
para assim controlá-la, não querem que ninguém a construa. Sob o pre-
texto de combater a guerrilha e o narcotráfico, os EUA poderiam au-
mentar o controle sobre pontos-chave do território latino-americano;
isto é parte de sua estratégia permanente para manter sua hegemonia
sobre toda a região.

Narcotráfico

O Peru é o primeiro produtor mundial de folhas de coca, maté-
ria-prima mas não seu derivado, a droga (76). O país tem também os
maiores territórios que constituem o habitat natural dessa planta, locali-
zados, em sua maioria, na Amazônia. Ou seja, a coca é um produto
fundamentalmente amazônico, da Selva Alta, parte da Bacia Amazônica,
fora do território brasileiro. Sem entrar em detalhes, dizemos que na
crise econômica atual vivenciada pelo Peru, uma das poucas atividades
em expansão é o plantio da coca. Isso porque a cocaína infelizmente tem
mercado seguro e crescente, principalmente nos EUA.

Atualmente há dezenas de milhares de famílias camponesas envol-
vidas no cultivo da coca em centenas de milhares de hectares das melho-
res terras do Peru; é quase o único que essas famílias podem fazer.
Sabe-se que a máfia, fundamentalmente colombiana, controla a compra



da produção da coca e impõe os preços na negociação. Para combater
essa máfia dentro de um quadro crescente de guerra civil, as forças arma-
das (FA) e as forças policiais peruanas (PP) tendem à militarização bru-
tal, colocando no mesmo nível tanto mafiosos quanto camponeses que
plantam a coca. Por esse motivo, o SL, e também o MRTA, começou a
proteger os camponeses, obtendo seu apoio e passando a controlar parte
desses territórios, depois de derrotar militarmente o MRTA e de enfren-
tar a FA e a PP. Nos territórios sob seu controle, o SL — principalmen-
te no Vale de Huallaga, maior área produtora de coca do mundo —
passou a eliminar os homens e as atividades vinculadas diretamente ao
consumo da cocaína e a vender caro o direito de passagem (cupo) para
a máfia. Tornou-se evidente para setores importantes das FA e PP que
combater camponeses e mafiosos como se fossem o mesmo, poderia ser
um erro que reforçaria a ação do SL. Além disso, esses setores percebe-
ram que a militarização crescente favoreceria ainda mais os senderistas
ao ponto que poderiam terminar vitoriosos. Em vista disso, esses seto-
res foram aos poucos mudando sua postura, passando a sustentar que
somente cultivos alternativos à coca com mercados seguros nos EUA, e
investimentos num programa integral de desenvolvimento, propiciari-
am a vitória nessa guerra. Tal solução, no fundo, coincidiu com a posi-
ção há muito sustentada pelos grupos mais lúcidos do Peru. Em traços
gerais, há alguns meses, passou a ser a posição oficial do poder executivo
peruano.

Acontece, todavia, que não coincidiu com as intenções do principal
aliado do Peru, os EUA. Para forças importantes desse governo o fun-
damental é a militarização, não o desenvolvimento. E tão firme essa
determinação do governo dos EUA, especialmente sob Bush, que exis-
tem até planos de montar um exército interamericano, que, com a justi-
ficativa de combater guerrilheiros e narcotraficantes, poderá intervir em
qualquer país da América Latina (77). Os planos desse governo estão,
no momento, postergados desde a reunião realizada em Houston (Te-
xas, fevereiro 1991) entre George Bush e os presidentes de países latino-
americanos envolvidos com produção e comercialização de drogas (Bo-
lívia, Colombia, México, Peru e Venezuela). O Peru denunciou como
inútil a política de combate ao narcotráfico dos EUA; isto deteve esses
planos.

Por que forças importantes do governo põem tanto empenho nes-
ses planos? Em nossa opinião, porque o combate às guerrilhas e ao
narcotráfico é funcional à política de expansão hegemônica e de controle
sobre a América Latina. Por essa razão não levam a sério os projetos de
desenvolvimento como forma efetiva de combate ao narcotráfico e às



guerrilhas. Se tais projetos fossem concretizados, acabar-se-iam as justi-
ficativas para a intervenção dos EUA na América Latina, e seu êxito
diminuiria a atual margem de dependência. Para executar esses projetos
é necessário dinheiro vivo além de mercados seguros, sobretudo dos
EUA. A atitude dos norte-americanos frente à construção da estrada
projetada demonstra que, se eles não tiverem condições de financiá-la,
envidarão esforços para evitar que outros, como o Japão, por exemplo,
invistam em setores considerados chave para sua hegemonia (78).

Manter a hegemonia faz lógicos o exército interamericano e a mili-
tarização do combate ao narcotráfico. E lógica também a pressão exerci-
da pelos EUA sobre o Peru e demais países da América Latina, incluindo
o Brasil, para que aceitem agentes da Drug Enforcement Agency (DEA).
E sabido que a DEA é o braço direito dos serviços de inteligência dos



EUA para combater o narcotráfico; assim, tem a possibilidade de aber-
tamente plantar seus agentes em quase todo o nosso subcontinente,
impondo-lhos como modelos de eficiência e incorruptibilidade. Com
relação à sua eficiência, podemos afirmar que o volume de drogas vendi-
das nas ruas dos EUA só tem aumentado com o passar dos anos. Com
relação à sua incorruptibilidade, temos nossas dúvidas (79). Se a DEA
fracassa em seu próprio país, por que terá êxito na América Latina?
Parece pouco provável. A DEA, coordenada com outros serviços de
inteligência dos EUA, serve para defender o que os norte-americanos
consideram como seus verdadeiros interesses. A DEA é funcional a uma
política hegemônica e de controle.

Essa questão não se restringe à esfera policial dos agentes da DEA,
vai além. Os Estados Unidos mantêm entendimentos com o Peru para
fazê-lo receber assessores militares. Mais que isso, para combater o nar-
cotráfico e a guerrilha, estimulam o Peru a aceitar a construção de fortes
militares, onde também seria feito o treinamento policial, como o de
Santa Lúcia na Selva Amazônica. Isso significa que, através do Peru —
e da Bolívia, onde esses assessores já são uma abominável realidade —
os EUA estão marcando presença direta na Amazônia. Serão úteis ao
propósito que dizem servir? Pelo menos a história diz que não. Pelo que
se sabe, tal procedimento não deu certo no Vietnã ou na América Cen-
tral. Também não está dando resultados na Bolívia ou em qualquer outro
lugar do Terceiro Mundo onde intervieram. Provavelmente, o impor-
tante seja a justificativa para entrar diretamente na Amazônia. Supondo
que tivessem que aceitar a construção da estrada projetada, assegurariam
uma presença determinante no destino dessa via.

A estrada: problemas de saída pelo Sul,
Centro ou Norte do Peru

O mapa 3 mostra as estradas existentes da Amazônia peruana aos
seus portos no Pacífico. A ligação da Amazônia brasileira, supondo que
a BR-364 estivesse pronta e asfaltada em todo o seu percurso, exigiria
apenas a construção do trecho entre Brasil e Peru c a reconstrução quase
total de algumasdas estradas do mapa referido. Se a opção fosse sair pelo
Sul, por Ilo ou Maratani, a estrada partiria de Iñapari, seguindo o pri-
meiro perfil (figura 4, perfil 1), o que significaria centenas de quilô-
metros trabalhados em grandes altitudes, ficando em alguns locais perto
dos cinco mil metros a.n.m. Como exemplo, pode-se citar a Ferrovia do
Sul que, em alguns trechos correrá paralela à estrada projetada, chegan-
do a atingir 4.820 m de altitude em parte do seu percurso. A vantagem



dessas saídas é a relativamente baixa atividade guerrilheira no território
a ser atravessado que também é, felizmente até agora, de pouco interesse
para os narcotraficantes.

Se a saída fosse sempre pelo sul, alcançando San Juan ou Pisco, a
estrada partiria de Iñapari, seguindo o segundo perfil (figura 4 — perfil
2). Também neste caso, centenas de quilômetros estariam em elevadas
altitudes, porém, em média, menores que no traçado anterior, apesar de
contar com alguns pontos superiores a 5.000 m a.n.m. Trata-se de regi-
ões de atividade guerrilheira. No caso de a saída ser feita por Pisco,
passaria por Ayacucho, zona de origem do SL. Todavia, como no caso
anterior, essa parte do país não interessa ao narcotráfico, pelo menos no
momento.

Se a estrada fosse projetada pelo Centro, finalizando em Lima
(puerto de Callao), deveria partir de Pucallpa, seguindo aproximada-
mente o perfil 3 da figura 4. Também neste caso existe o problema da
altitude, já que correrá paralela à Ferrovia Central, que chega até 5.185
m a.n.m.. Na parte amazônica deverá atravessar o começo do Vale de
Huallaga, grande produtor de coca e por isso, zona de intensa atividade
guerrilheira e de narcotraficantes.

Na hipótese de a estrada ser construída ao norte, finalizando em
Pimentel, Bayovar ou Paita, partiria de Pucallpa (80), seguindo o perfil
4 da figura 4. Por esse percurso, quando chegar ao rio Huallaga, a estra-
da deverá desviar o seu curso e correr quase paralela ao rio, evitando
atravessar uma das orografias mais difíceis e belas do continente e do
mundo (81), subindo até o perfil 5 (figura 4) para finalmente chegar
aos portos de destino. A desvantagem deste trajeto é cruzar o coração
do Vale do Huallaga, atualmente a zona mais violenta de ação da guerri-
lha e do narcotráfico. A intervenção norte-americana concentra-se prin-
cipalmente nessa região e também a do exército e polícia peruanos. Co-
mo vantagem dessa opção pode ser levada cm conta a travessia pelo rio,
com barcos de porte relativamente grandes, dispensando a reconstrução
de trechos da estrada. Esta parte do projeto terminaria em um estratégi-
co porto fluvial, de onde se prosseguiria, atravessando os Andes mais
baixos do Peru, pela estrada reconstruída, conforme figura 4, perfil 5.
O porto final seria no Pacífico e, tanto o de Bayovar como o de Paita
levariam à zona mais ocidental da América do Sul, ou à parte sul-ameri-
cana mais próxima do nordeste asiático e do Japão.





Possíveis problemas entre o Brasil e o Peru

Existem alguns fenômenos que, por não serem bem entendidos ou
não se ter deles consciência, podem evoluir até se transformar em pro-
blemas que dificultem a vinculação direta entre o Brasil e o Peru. Trata-
se de problemas que poderiam degenerar até questões relativas a frontei-
ras. Um de nossos objetivos é colaborar para evitar o surgimento desse
tipo de problemas e, se possível, contribuir para um processo de real
integração sul-americana; para ser real, não poderá ser hegemônico (82).
Vamos enunciá-los porque estamos convencidos de que tudo deve ser
feito pela paz.

Opinamos que há fenômenos de natureza estrutural que se não
forem controlados podem gerar até problemas de fronteira. São com-
plexos por serem conseqüência da maneira pela qual essas sociedades se
organizaram. Cada um deles constitui autêntica e fértil área de investiga-
ção. Não sendo possível explicitá-los aqui, mencionaremos alguns dos
principais: o garimpo, a guerrilha e o narcotráfico. Neste trabalho só nos
resta dizer que o garimpo é fenômeno fundamentalmente brasileiro; a
guerrilha, no momento, é principalmente peruana; e o narcotráfico, um
complexo multinacional. Á estrada poderia contribuir para que alguns
desses fenômenos se tornassem problemas de fronteira.

Além desses, existem outros, menos complexos, e por isso pode-
rão ser brevemente expostos neste artigo. Caracterizam-se por serem
superestruturais e relacionam-se com a idéia sobre a utilidade da estrada,
ou seja, a que ela serviria. No caso do Brasil, essa visão está tacitamente
vinculada à visão que se tem do outro país por onde passará a estrada (83).
Opinamos que essa visão é construída com base em insuficientes infor-
mações e, provavelmente mudaria se essas informações fossem enrique-
cidas.

No Brasil é generalizada a opinião de que a estrada deverá servir à
economia ao dar saída à produção brasileira até o Pacífico, fazendo-a
chegar ao Japão, ao nordeste asiático e à costa ocidental dos EUA com
preços mais competitivos. A imprensa brasileira tem refletido algumas
posições dos setores da classe dirigente do país, expressando a idéia de
que a estrada simplesmente escoará sua produção até um porto do Pací-
fico, o qual servirá como plataforma de exportação (84). Uma variante
nessa posição, afirma a necessidade de um corredor ao Pacífico, a portos
que cobrem menores preços por direitos aduaneiros, o que tornaria o país
mais competitivo no mercado do Oriente (85). Ainda outra vertente da
mesma idéia diz que o Brasil deve ter uma saída pelo Pacífico para ser
mais competitivo, evitando o canal do Panamá c, também, por necessitar



encurtar as distâncias com relação ao Ocidente dos EUA e à Ásia (86).
Em torno do mesmo a Folha de S.Paulo reportava que em 1989, quando
o Congresso Nacional Brasileiro debatia a construção dessa estrada,
muitos congressistas referiam-se a ela como a estrada Acre-Tóquio (87).
S5o variações do mesmo tema: os territórios sobre os quais a estrada
deverá passar importam somente como inevitável zona de passagem en-
tre o Brasil e seu objetivo, realmente valioso, que é a comunicação com
o nordeste asiático e a costa ocidental dos EUA. O extremo dessa posi-
ção foi manifestado no Congresso Nacional Brasileiro, quando, ao fa-
lar-se da Estrada Acre-Tóquio estava-se sugerindo que entre estes dois
pontos não há nada; o Peru com seus interesses e recursos simplesmente
não existia. Parece óbvio que essa maneira de pensar poderia transformar
qualquer projeto, por melhor que fosse, em inegociável.

Na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre,
durante a 42- Reunião da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciên-
cia (SBPC-1990), comentando essas idéias, dizemos que a persistência
nelas poderia gerar dificuldades. Posteriormente, fizemos o mesmo em
Lima, na entrevista dada à influente revista Quehacer (88). Em seu
número subseqüente, a revista publicou entrevista com o embaixador do
Brasil no Peru, que afirmava não se tratar o Peru como uma zona de
passagem, mas, juntos, Brasil e Peru " realizariam um amplo e comple-
xo programa de integração de toda uma região" (89). Nesse caso, a
diplomacia tem um projeto com possibilidades de contemplar os inte-
resses de ambos os países, o que seria ideal. Até 6 de abril de 1992, o
Brasil não tratou mais do tema, mas o Secretário Interino do Meio Am-
biente, Ministro José Goldemberg, tocou no assunto para afirmar que a
estrada ao Pacífico, pelo Peru, seria importante para escoamento da pro-
dução brasileira (90).

E dessa forma que alguns setores importantes da classe dirigente
brasileira se expressam, como se a estrada servisse apenas ao Brasil, di-
zendo praticamente que o Peru, além de servir de zona de passagem, não
é quase nada. Essa visão é semelhante à que círculos importantes dos
países centrais têm do Brasil, principalmente da potência hegemônica,
os EUA. Lê-se, de vez em quando, na grande imprensa daquele país que
o Brasil é um país onde cobras passeiam livremente nas ruas. Quase
todos se recordam como Ronald Reagan, quando presidente, em visita
ao Congresso Nacional brasileiro, mostrou não saber em que país esta-
va. Essas atitudes levam implícitas as visões do Brasil como país atrasa-
do onde as cobras passeiam e tomam sol nas ruas de suas cidades ; apenas
um país subdesenvolvido, do qual até o nome se pode esquecer. Esses
exemplos, como tantos outros, com toda a razão ofendem os brasileiros.



É compreensível, porque essas visões são produtos do preconceito, da
ignorância e da arrogância que andam de mãos dadas.

Voltando a falar do Peru, é necessário dizer que esse país tem
projetos e recursos, além de uma sociedade civil bastante organizada,
mobilizada e consciente dos seus interesses. Basta dizer, com relação à
estrada, que o ex-embaixador do Peru no Brasil, Hugo Palma Valderra-
ma, em declarações feitas à Folha de S.Paulo, sintetizou bem o que os
círculos influentes do Estado peruano esperam do projeto. Dizia ele que
essa rodovia poderia ser " o dínamo do desenvolvimento de vastas regi-
ões peruanas" (91). O embaixador brasileiro no Peru demonstrou estar
bem informado sobre os recursos existentes no país, principalmente da-
queles que a estrada poderia tornar importantes e acessíveis ao Bra-
sil (92). Mencionaremos alguns, que poderiam contribuir ao desenvol-
vimento econômico dos estados brasileiros mais próximos do território
peruano. Gás: o Peru tem gigantescas reservas relativamente perto do
Brasil, em Camisea. Em reservas de gás, na América do Sul, o Peru
somente é superado pela Venezuela que, como a Argentina, é potência
mundial nesse tipo de recurso. Cimento: O Peru pode satisfazer a de-
manda do noroeste brasileiro com a produção de Puno, a preços mais
baixos pela curta distância. O noroeste brasileiro não produz cimento,
trazendo-o do Estado de São Paulo. Fosfatos: o Peru é uma potência
mundial desse adubo natural que poderia servir à agricultura intensiva,
especialmente de grãos no cerrado matogrossense, o qual tem enormes
possibilidades de expansão. Esses fosfatos evitam muitos dos problemas
causados por adubos artificiais.

E certo que o Peru vive uma das piores crises de sua história,
como, quase todos os países da América Latina, especialmente a partir
da década de 80. A diferença é de grau e o Peru, como é sabido, ocupa
uma das piores posições. Mas essa diversidade não é qualitativa com
relação aos demais países latino-americanos. O Peru, em sua longa his-
tória, sobreviveu a muitas e profundas crises. Sobreviveu, por exemplo,
absorvendo outros elementos culturais e transformando-se incessante-
mente, até o bárbaro ataque genocida e etnocida feito pelo Ocidente,
representado pela Espanha. As crises profundas e cíclicas que ocorreram
periodicamente foram determinantes na conformação da civilização an-
dina.

O Quechua tem um conceito pachacutec que significa mais ou
menos a força que transforma o mundo, virando o avesso pelo direito.
Forças incontroláveis para o homem, tão poderosas que destróem o
mundo para recriá-lo em seguida de maneira totalmente diferente. Esse
conceito provavelmente vem da observação fática dos sábios pré-colom-



bianos, que o território onde se encontra o Peru é parte do que a geogra-
fia moderna conhece como o círculo de fogo do Pacífico. Quer dizer que
era (e é), a terra de centenas de vulcões, terremotos, maremotos e do
choque de duas gigantescas correntes marinhas: a de Humboldt e a
Equatorial, que vão conformar na sua Costa o fenômeno chamado El
Niño. Além disso, esse país é cortado quase no centro pela Placa de Naz-
ca, ssim chamada por passar pelo território peruano de Nazca, local de
importante cultura pré-hispânica.

Comentamos essa visão do Peru, implícita na utilidade da estrada,
porque mantê-la tornaria muito difíceis as conversações na fase definiti-
va do projeto. Por pior que seja qualquer crise, não é possível encontrar
um país que se preste a ser mera zona de passagem da produção de
outro, permitindo ainda a utilização por menores custos de seus portos
para efetivar a exportação dessa produção. Certamente as organizações
da sociedade civil mobilizar-se-iam contra tal atitude. Acordos de desen-
volvimento, como os enunciados pelo Embaixador do Brasil no Peru,
são elementos a serem considerados para uma séria discussão. Os proje-
tos de desenvolvimento não podem ser destrutivos e têm de beneficiar
as maiorias nacionais de ambos os países, especialmente as populações
que vivem nos territórios por onde passaria a estrada. Projetos desse
tipo, conhecidos e discutidos pelos setores organizados da sociedade são
os únicos que podem aspirar à vigência histórica.

Conclusões

Se a globalização da economia continuar como até agora, em al-
gum momento a maioria da Amazônia e o Oceano Pacífico unir-se-ão
diretamente através da sua saída natural; é apenas uma questão de tem-
po. Quando isso ocorrer, é necessário que seja nas melhores condições,
de acordo com o assinalado na introdução deste artigo como requisitos.

A opção mais conveniente, a nosso ver, seria através da saída ama-
zônica natural para o Pacífico, na costa peruana. O caminho terá que ser
quase totalmente construído, provavelmente como uma rodovia, apesar
da possibilidade de um sistema intermodal. Além de realizar eficazmen-
te a união pretendida, deverá ser o menos destrutivo; a ciência e a técnica
atuais o permitem. A escolha deverá ser feita por uma comissão binacio-
nal (Brasil e Peru), que conte com a assessoria dos melhores cientistas
conhecedores da área, independentemente de suas nacionalidades. É im-
portante que a opção tenha o aval dos setores organizados da sociedade



civil, com destaque para os representantes das populações por onde a
estrada passará. Nosso estudo demonstrou que a estrada é a mais prová-
vel via da união pretendida.

Sabemos que esta estrada não só unirá a Bacia Amazônica com a
do Pacífico, mas o Atlântico com o Pacífico sul-americano. Em termos
físicos, estará criando condições para a real integração de países sul-ame-
ricanos fundamentais do Atlântico e do Pacífico. Neste caso é bom re-
cordar que, no século passado, a construção da ferrovia norte-americana
unindo o Atlântico ao Pacífico foi essencial para consolidar os EUA
como nação, tornando-os uma potência internacional.

Nos dias atuais, porém, não interessa aos EUA a união do Atlânti-
co e do Pacífico sul-americanos porque, provavelmente, talvez até por
sua própria experiência, não lhes convém. Não apenas pela possibilidade
de a estrada tornar obsoleto o Canal do Panamá, controlado pelos EUA,
mas também por razões estratégicas que têm a ver com política hegemô-
nica. O controle dos Estados Unidos sobre a América do Sul, e sobre a
América Latina de forma geral, é parte dos sonhos da classe dirigente
daquele país para construir sua hegemonia mundial incontestada. Por
isso os EUA encontrarão qualquer razão para opor-se a essa estrada.
Mesmo que a quisessem, não teriam os recursos para construí-la; então,
opõem-se a ela.

No momento, quem possui tais recursos é o Japão, além de ter
interesse no acesso aos bens da Amazônia e da América do Sul em geral.
Esse acesso é importante para o Japão porque, pobre como é em recur-
sos naturais, tem de consegui-los de maneira livre e segura no mercado
mundial para suprir a demanda de sua economia; portanto, esse merca-
do deve funcionar sem interferências. A Segurança Nacional Compreen-
siva (SNC) parece ser a orientadora da estratégia mundial do Japão. De
acordo com ela, se o mercado mundial seguro é vital para o Japão, sua
prioridade nele é a Bacia do Pacífico; a Amazônia com a estrada se
vincularia diretamente à Bacia. Para que esse mercado tenha segurança,
a condição sine qua, non para o Japão é a manutenção de ótimas relações
com os Estados Unidos.

Ao que tudo indica, o Japão jamais desejará ter conflitos graves
com os EUA, muito menos militares. Portanto, a busca da paz e a parti-
lha do poder são elementos estruturais da SNC o que implica vantagens
mútuas. Eis porque o Japão mostra-se resistente em participar do finan-
ciamento do projeto para construção da estrada, apesar de sua capacida-
de econômica e tecnológica. O Japão não deseja que os EUA vejam



nessa atitude qualquer restrição ao que considera seus interesses estraté-
gicos naturais — América do Sul como parte do seu back yard.

Nos tempos atuais essa situação poderia ser boa para o Brasil c
para o Peru, assim como para todos os países amazônicos e América do
Sul como um todo. Entre uma grande potência que não quer a constru-
ção da estrada e outra que talvez a queira, seria possível negociar uma
nova situação fundamentada no princípio das vantagens mútuas. O Brasil
e o Peru teriam que assumir compromissos como os seguintes: a estrada
terá de contribuir ao processo de integração sul-americano e, ao mesmo
tempo, a reduzir sua margem de dependência, promovendo o desenvol-
vimento sustentado com a utilização racional dos imensos recursos que
a própria estrada ajudaria a dinamizar. O Japão deveria estar seguro, no
caso de sua concordância em contribuir para a realização do menciona-
do, que ele também teria acesso a esses recursos. Os EUA deveriam
saber que convém aos seus interesses de longo prazo (93) tanto o desen-
volvimento das diversas regiões da América Latina, como a manutenção
de relações mais maduras e igualitárias com essas regiões. Para que Bra-
sil e Peru tenham possibilidades de êxito ao negociar essas posições com
Japão e EUA, precisariam ser capazes de administrar o financiamento da
estrada.

A Eco-92 poderá ser importante para a SNC. De acordo com essa
doutrina, a projeção mundial do Japão deverá ser feita sem gerar confli-
tos com os EUA. E a torpe política do governo Bush poderia trabalhar
a favor da SNC. Como no judô, pode-se com técnica inverter a força do
adversário, tornando-a sua própria arma de destruição. Assim, se na
Eco-92 Bush grita tantas vezes que é o líder mundial e, para prová-lo
isola os EUA do resto do mundo, pode tornar-se fácil para o Japão
juntar-se a esse gigantesco resto, onde, tudo indica, será bem recebido
por suas ótimas condições tecnológicas e econômicas (94). Aceito pela
maioria, que é quase o consenso universal, e sem alarde, é provável que
o Japão adquira um papel cada vez mais relevante na política mundial,
sem necessidade de entrar em conflito com os EUA (95).

Se assim fosse, talvez o Brasil e o Peru possam finalmente conse-
guir apoios tecnológico e financeiro do Japão para a construção da estra-
da. É necessário incentivar o desenvolvimento desses países e de toda a
América do Sul; nesse processo o Japão não colaboraria gratuitamente,
pois existiriam interesses mutuos. A América do Sul necessita transfe-
rência de tecnologia de ponta e o Japão precisa dos recursos naturais da
Amazônia (96). Por outro lado, os interesses dos norte-americanos es-
tariam também assegurados, pois eles se beneficiariam do desenvolvi-
mento dos países da América do Sul que comprariam mais.



O que não se pode aceitar são políticas como da administração de
George Bush, de oposição permanente à construção dessa rodovia; tam-
bém não deve ser aceita a política de tácita oposição a vários dos progra-
mas de desenvolvimento propostos, como os do Peru, por exemplo. São
igualmente inadmissíveis as propostas militaristas e policialescas de in-
tervenção dos EUA para resolver problemas de guerrilha e narcotráfico
porque, como não têm capacidade econômica, oferece a que têm, mili-
tar. São inadmissíveis porque não resolvem esses problemas, servem ape-
nas para por um pé na Amazônia, de acordo com a velha estratégia
hegemônica e de controle. Essa política limitaria seriamente as possibili-
dades de desenvolvimento integral de Brasil, Peru e América do Sul e,
para os EUA, traria apenas benefício de curto prazo.

A rodovia, ao unir Atlântico e Pacífico sul-americanos, tem im-
portância estratégica planetária. Por isso, devem ser conciliados os inte-
resses das grandes potências; não somente os delas, mas também dos
outros países amazônicos e sul-americanos, evitando afetar as boas rela-
ções entre o Brasil e o Peru, sócios naturais desse empreendimento. Tal
procedimento tornaria a América do Sul uma força negociadora com
peso internacional. Orientando-se por uma concepção não-hegemônica,
essa rodovia será um instrumento seguro de paz e terá a sua realização
histórica. Essa tarefa histórica de união entre a Amazônia e o Pacífico,
no seu traço final, será resultado do consenso da comissão binacional,
organizada nos termos já mencionados.

Notas

1 Meu interesse por esse tema, do qual não sou especialista, foi incentivado
pelo Prof. Dr. Aziz Ab'Saber com a generosidade e a paciência que o carac-
terizam. Em 1990, na 42ª Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência (SBPC) ele organizou o simpósio Problemática das
estradas para o Caribe e o Pacífico: rodovias intra e extra-amazônicas. O Prof.
Aziz convidou-me para expor Problemática das estradas ao Pacífico através
do Peru. Iniciei, assim, a minha pesquisa sobre este tema específico e sobre
a Amazônia de maneira geral.

2 Rijaratan, p.8, citado por Kerber, p.ll.

3 García Calderón, p.2.

4 Ver o trabalho de Kerber.

5 Kerber, p.26-27.



6 Ao longo deste artigo daremos maiores informações sobre o TCA c os ou-
tros países amazônicos.

7 Ver Acuerdo de Cartagena-Junta (AC-J), p. 78-79. Os corredores normal-
mente implicam o uso do sistema intermodal de transporte.

8 Há grande discussão sobre a forma da via de comunicação com o Pacífico:
estrada, ferrovia ou sistema intermodal. Ver AC-J, p. 72-83; Rumo ao Pací-
fico. Estrada para o Peru já tem trajeto definido e Euclides (da Cunha)
queria ferrovia desde o começo do século. Folha de S.Paulo (FSP), 28 out.
1990; Ferrovia inter-oceânica, El Comércio (EC), l dez. 1991; Projeto
ferroviário "corredor dos libertadores" não favorecerá o Chile, La Época
(LE), 25 mar. 1990; Plano ferroviário "Libertadores" estará terminado em
1996, EC, 12 fev. 1992; Governo do estado de Mato Grosso, p. 8-9; Mato
Grosso quer rota para o Pacífico, O Estado de S.Paulo (OESP), 4 set. 1988;
Arróspide Mejia, p. 15. Essa discussão não está esgotada como não está
eliminada a possibilidade de haver, simultaneamente, mais de uma dessas
vias. Falaremos aqui somente da estrada por já existirem acordos para cons-
truí-la (desde 26 de junho de 1981) e conversações avançadas entre os go-
vernos do Brasil e do Peru (v. Cámara de Diputados de la República del Peru,
p. 2-5; Brasil-Peru: un gran proyecto de integración. Entrevista com el
Embajador del Brasil por Alberto Adrianzén, Quehacer (QH), mayo-jun.
1991, n. 71, p. 62-66; ver também os artigos mencionados acima da (FSP),
28 out. 1990). A estrada poderá ser uma opção de efeitos destrutivos, se
não forem tomados todos os cuidados sugeridos por sérios estudos de im-
pacto sócio-econômico-ambiental (v. Fearnside, p. 118-119, como exem-
plo do efeito desastroso da construção recente de estradas na Amazônia).
As estradas analisadas por Fearnside são, em nossa opinião, pequenas se
comparadas à que uniria definitivamente a Amazônia ao Pacífico. Pelo ex-
posto, e também por ser uma das intenções declaradas ao escrever este arti-
go contribuir para a consciência crítica relativa ao tema, é que centramos
nossa atenção na estrada.

9 A transamazônica no Brasil, desde o Estado do Acre até o Pacífico peruano
já existe, salvo alguns segmentos. Pelas razões que vamos expor a seguir,
essa estrada, no atual estado de conservação, é quase inútil para o volume
de carga que se pretende transportar. De qualquer maneira, o mais correto
seria falar de refazer, mesmo que quase totalmente, uma estrada e não de
construir outra.

10 Entrevista: Del Brasil al Japón pasando por el Peru, com Enrique Amayo,
por Alberto Adrinzén, QH, mar./abr. 1991, n.70, p.72-80.

11 A informação de Arróspide Mejía permite-nos tirar esta conclusão (v. Arrós-
pide Mejía, p. 12-14, 40, 46-67, 102-103; Ferrocarril interoceánico, EC,
l dez. 1991). A tudo isso temos a acrescentar o fato conhecido de que a

passagem pelo Canal é lenta e está ficando precária para o crescente número
de gigantescos navios cargueiros.

12 Matsushita, p. 12-13. Em setembro de 1985, EUA, Japão e Panamá assina-
ram "... o projeto de construção de um segundo Canal do Panamá, projeto
aceito pelos três países com participação equitativa..." (p.13). Imaginamos
que (e a guerra contra o Iraque demonstrou-o com clareza meridional), os



EUA poderiam entender a "participação equitativa" da seguinte maneira:
O Panamá, daria o território; o Japão, o dinheiro; e os EUA, " a segurança".
O que significa o controle, segundo os interesses dos EUA.

13 Não vamos nos aprofundar nesses temas. Mas vale recordar que os EUA,
em 1893, apropriaram-se do pequeno reino do Hawai, estrategicamente
muito bem localizado. Vale também recordar o fato de ter ajudado o Pana-
má a Se "emancipar da Colômbia em 1903. Em seguida, apropriou-se da
parte fundamental desse novo e pequeno país, cortando-o ao meio e pegan-
do um território de 16 km de largura, onde construiu o Canal, inaugurado
em 1914. Informação detalhada em Nearing & Freeman, p. 74-84 e Guer-
ra, p. 365-458.

14 Através da história dos EUA este tipo de argumentos tem constituído ele-
mentos essenciais da sua política externa, justificando sua expansão e hege-
monia (v. a respeito, Amayo, 1991; trabalho em processo, inédito).

15 V. Publicidade negativa afugenta financiamento. FSP, 20 out. 1990; EUA
pressionam Tóquio por causa da Amazônia. Jornal do Brasil (JB), 24 fev.
1989 (este artigo é acompanhado da foto dos chefes de governo dos EUA
e Japão, com a legenda: Takeshita garantiu a Bush que não financiaria a
estrada); Japão nega construção de estrada, OESP, 9 mar. 1989.

16 V. Japão publica carta negando estrada na selva, OESP, 19 mar. 1989;
Japão financia BR-364, acusam ambientalistas. Americanos dizem que ape-
sar dos desmentidos, Japão envia dinheiro ao Brasil para estrada, OESP, 12
abr. 1989; Japão nega ter interesses na estrada Acre-Peru, FSP, 30 out.
1990.

17 Se a estrada de que falamos finalmente chegará ao Pacífico através do sul,
centro ou norte do Peru é assunto ainda cm debate; posteriormente dare-
mos maiores informações.

18 Ainda não existe, apesar de o Acuerdo de Interconexión Vial Peru-Brasil con-
ter em seu artigo I a afirmação: "A interconexão será entre ... Iñapari no
território peruano (Província de Madre de Dios) e ... Assis-Brasil, em terri-
tório brasileiro (Estado do Acre)..." (v. Cámara de Diputados, Peru, p.3).

19 Quintanilla, p.65. A Odcbrecht começou a ter grandes interesses no Peru,
no centro-norte e sul, na década de 80. No centro-norte perto de Trujillo
(terceira cidade peruana), construiu a enorme irrigação de Chavimochic pa-
ra produtos agrícolas de exportação, com a ajuda financeira do Banco do
Brasil. A Odebrecht, como parte da sua campanha de relações públicas para
colher (conseguir construir Chavimoéhic) semeou simpatia, oferecendo a
Trujillo um museu. Trujillo fica perto das ruínas de Chan Chan (capital do
Reino Chimu, século XII e XV d.C.), uma das maiores cidades da América
pré-colombiana que chegou a ter 250 mil habitantes. Em uma placa na
entrada desse museu pode-se ler: "O Instituto Departamental de Cultura
La Libertad e a comunidade trujillana agradecem à Fundação Odebrecht a
doação do Museu de Sitio de Chan Chan. Trujillo, 5 de março de 1990."
No sul, a Odebrecht está trabalhando para conseguir pelo menos mais dois
contratos lucrativos com o Peru (v. Odebrecht offers profits to the poor.
Sally Bowen on the Brazilian group's cruzade against poverty, Financial



Times (FT), 3 jan. 1991). Um dos contratos seria para explorar o gigantes-
co depósito de gás de Camisea, na Amazônia peruana; para isso, " Odebre-
cht favorece o investimento de 700 milhões de dólares para um gasoduto
de 350 km, até a fronteira com o Brasil e para um projeto de energia tér-
mica" (ibid). O gás e a metade da energia seriam vendidos ao Brasil; o
restante serviria ao sul do Peru. Posteriormente construir-se-ia outro gaso-
duto até Lima. O outro contrato seria referente à estrada que, saindo do
Acre, passaria por Madre de Dios, e continuaria por territórios ocidentais
até chegar ao Pacífico. Para isso, a " Odebrecht financiou, por seis meses,
um abrangente estudo da área, empregando sociólogos, antropólogos e
ecólogos.... Esses profissionais trabalharam informalmente até fins de 1988
com comunidades de Madre de Dios, plantando, com relações públicas,
sementes de simpatia que podem dar frutos quando forem anunciadas as li-
citações do projeto. ...[A Odebrecht no Peru] também conseguiu construir
relações excelentes com ambos os lados, o partido no governo e os partidos
de oposição ..." (ib.).

20 A Odebrecht é a segunda maior corporação brasileira em seu ramo de ativi-
dades é tem quatro divisões: prospecção petrolífera, sistemas de informa-
ção, construção e mineração. FT, 3 jan. 1991.

21 V. O dinheiro do esgoto. A verba, a obra e a lógica apontam para a emprei-
teira Odebrecht como principal suspeita de ter dado 30 mil dólares ao ex-
Ministro Magri, Veja, 18 mar. 1992; Nota de esclarecimento da Odebrecht
sobre o caso Magri, FSP, 13 mar. 1992.

22 V. o destaque Na crista da onda, Veja, 3 jun. 1992.

23 Veja, 18 mar. 1992.

24 Bastaria citar o seguinte: No Brasil foram discutidas pelo menos três saídas
até o Pacífico peruano. O Globo (OG), com a colaboração do governo do
Acre, publicou uma página intitulada BR-364 ligará o Acre à América Lati-
na, 13 fev. 1990, p. 6. Essa matéria diz que são três as opções de saída.
Opção Norte: desde Rio Branco ao norte do Peru (quase abandonada se-
gundo esse artigo, pelos altos custos). Opção Centro: Rio Branco a Cruzei-
ro do Sul e dali ao sul peruano, através de Iñapari. Não diz quais seriam os
pontos de chegada, e o Peru tem muitos portos ao longo de quase três mil
km de costa, salvo no mapa do meio da página dedicado à Opção Centro
que culminaria em Lima. A FSP publicou uma página chamada Rumo ao
Pacífico. Estrada para o Peru tem trajeto definido, de Ricardo Arnt, em 28
out. 1990. Essa matéria diz que, por uma série de problemas, a Opção
Centro foi descartada e a Opção Sul, com final no Porto de Maratani, foi
aceita pela Comissão Bilateral de Interconexão Vial Brasil-Peru, criada pelo
Acordo de 1981 entre esses dois países; esse artigo foi acompanhado por
um mapa (v. mapa 2). A revista Globo Rural (GR) publicou, em edição
especial de 31 páginas, O desafio do Oeste. De Cuiabá à Costa Peruana,
4.000 km de aventura (GR n. 60, out. 1990). Os repórteres descrevem o
seu percurso por terra, terminando no Porto de Ilo. No Peru são discutidas
várias opções. O mais destacado historiador vivo do país, Pablo Macera, em
mais de uma oportunidade chamou a atenção sobre a importância do Porto
de Huacho (no centro da Costa peruana, a 120 km ao norte de Lima) como
possível saída da Amazônia brasileira (v. Macera, p. 507). Resumo de quase



todas as opções peruanas podem ser visualizados no mapa 3 (o qual não
inclui Huacho). Ali se vê que a Opção Sul, a partir de Iñapari, tem quatro
portos possíveis: Ilo (mais ao sul) e depois, Maratani, San Juan e Pisco. A
Opção Centro culminaria no porto de Lima, El Callao. E a Opção Norte
poderia terminar em Puerto Pimentel, Bayovar ou Paita (mais ao norte). O
mapa 3 foi tomado de livro escrito por um contra-almirante peruano, prin-
cipalmente, para defender outra Opção Norte, ou seja, a comunicação com
o Pacífico, usando o sistema intermodal. No Brasil seriam utilizados barcos
que iriam pelo Rio Amazonas ate Puerto de Nauta, no Peru, seguindo pelo
rio Marañon até o ponto fluvial de Saramiriza (o qual comporta barcos
grandes). Nesse ponto seria retomada a estrada e depois de mais ou menos
700 km, cruzando os Andes e o deserto, chegaria finalmente ao Puerto
Bayovar.

25 Como já dissemos, segundo Veja, a Odebrecht tem contratos de muitos
milhões de dólares para realizar obras de saneamento no Estado do Acre;
não sabemos se estes serão os únicos negócios dessa empresa na região.

26 Segundo o Financial Times (FT), a Odebrecht realiza enormes projetos de
construção em onze países, dos quais três são sul-americanos do Pacífico:
Equador, Peru c Chile (v. FT, 3 jan. 1991).

27 Não estamos contra Ilo; poderia até ser a melhor saída pelo fato de lá estar
situada a zona franca dada à Bolívia que, nova e soberanamente, poderia ter
o seu próprio porto no Pacífico. Porém, chegar a essa conclusão deve ser
conseqüência de estudos sérios feitos com a devida transparência, que levem
em conta efetivamente os impactos sócio-econômico-ambientais. E seus re-
sultados devem ser amplamente difundidos para que sejam debatidos pela
sociedade civil (especialmente pelos que seriam mais afetados) com o objeti-
vo de atingir consenso, positivo ou não. Além disso as Comissões do Brasil
e do Peru, detentoras desses estudos, trabalhariam explorando interesses
mútuos.

28 Kerber dá um resumo desses documentos, elaborados por experientes repre-
sentantes e estrategistas da classe dirigente japonesa (v. Kerber, p. 42-50).

29 José Thiago Cintra: Apresentação, do trabalho de Kerber (v. Kerber, p.8).

30 Kerber, p. 8, 25, 29, 31, 33-34, 36-37, 39-40. Mesmo que a manutenção
da paz pareça ser fundamental para o Japão de hoje, não devemos esquecer
a sua tradição militarista. Em nossa opinião, tal tradição poderia reaparecer
se esse país se sentisse efetivamente ameaçado e incapaz de continuar traba-
lhando pela liderança compartilhada. Tomara que essa situação nunca se
apresente.

31 Matsushita, p. 6-7.

32 Provavelmente ninguém, a não ser o Japão, tenha militantes contra a bom-
ba-atômica e contra a guerra, tão vitalmente engajados. Referimo-nos ao
enorme número de sobreviventes dos bombardeios atômicos, aos quais viri-
am juntar-se muitos de seus familiares, filhos e netos — se, por sorte, os
tivessem. Na reunião da International Peace Research Association, realizada
no Rio de Janeiro em 1988, tivemos o privilégio de servir, por alguns minu-



tos, como tradutor de um desses sobreviventes. Era um homem frágil, com
cicatrizes em partes visíveis de seu corpo. Mas, quando falava contra a bom-
ba e pela paz, fazia-o com firmeza e convicção quase religiosos. Jamais co-
nhecemos alguém que, com tanta devoção, militasse contra a guerra.

33 Kerber, p. 32.

34 V. Kerber, p. 39. Os países amazônicos são riquíssimos em todos esses re-
cursos, com grandes quantidades para exportar. Por exemplo, por ordem de
importância, em petróleo: Venezuela e Equador; em carvão: Colômbia; em
gás natural: Venezuela, Peru e Bolívia; em mineral de ferro: Brasil, Vene-
zuela e Peru; em cobre, chumbo e zinco: Peru; em alumínio: Brasil. Esses
recursos, e muitos outros existentes nos países amazônicos, são base segura
para negócios de interesse mútuo com o Japão, os quais, obviamente, seriam
dinamizados pela via de união da Amazônia ao Pacífico. Assunto importan-
te de negociação seria impedir que esses recursos fossem vendidos em bruto,
como meras matérias-primas. Deveriam servir para assegurar o desenvolvi-
mento de atividades produtivas dos países possuidores desses recursos,
usando tecnologias avançadas, limpas e de ponta, as quais seriam utilizadas
na própria construção da estrada.

35 Citado por Joelmir Beting em Diplomacia do Iene, OESP, 12 abr. 1992.
A extrema pobreza em recursos naturais foi uma determinante na história
do Japão. Ao que parece, a SNC quer ser a negação de todas as ações que
levaram o Japão à Segunda Guerra. Para obter esses recursos, esse país utili-
zou a violência militar (a invasão e a guerra) para apropriar-se dos territóri-
os (especialmente no nordeste asiático) que os possuíam. O Japão, final-
mente, foi derrotado e, aparentemente, a SNC não quer repetir essa trau-
mática história e sim possibilitar que o país tenha acesso permanente a esses
recursos, de maneira radicalmente distinta.

36 Kerber rastreia a origem dos gansos na noção de esfera de prosperidade que
utilizou essa imagem em projeto elaborado pelo Japão em 1938, objetivan-
do o desenvolvimento regional do Pacífico sob sua hegemonia; nesse caso,
os aspectos militares eram muito importantes. Um dos autores do projeto foi
Saburo Okita, o mesmo que nos anos 80 coordenou o Relatório Okita, fun-
damental para a elaboração da SNC, quase excluindo questões militares (v.
Kerber, p. 33-35).

37 Nossas estatísticas não são muito rigorosas porque só querem ilustrar ten-
dências. O PNB é o Produto Doméstico Bruto — PDB, v. nota 38, mais o
dinheiro repatriado por investimentos e por trabalhadores nacionais no ex-
terior. Para os dados citados do PNB mundial de 84-5, v. Kidron e Segai:
National Income. Considere-se também que o Japão já participa, mais que
os EUA, do PNB mundial: em 1989 o Japão tinha uma população de cerca
de 123 milhões e um PNB de 2.920.310.000.000 dólares, ou seja, renda
per capita (RPC) de 23.730 dólares. No mesmo ano, os EUA tinham quase

, 250 milhões de habitantes e PNB de 5.237.707.000.000 dólares, ou RPC
de 21.100 dólares (v. 1991 Britannica World Data, p. 630-631 e 725-
726).

38 Kerber, p. 51. Da nota anterior pode-se deduzir que em nível nacional, PNB
e PDB não são o mesmo; o PNB inclui mais elementos e por isso é maior.



Não foi possível obter séries de PNB ou PDB até o ano 2000 para ilustrar
claramente as mudanças da economia mundial. Por isso, tivemos de usar dife-
rentes indicadores. Mesmo assim, podem revelar tendências. Provavelmente,
se utilizássemos o indicador PNB para o ano 2000 a situação do Japão seria
ainda mais favorável.

39 Esta mudança é verdadeiramente dramática pois ao término da II Guerra, os
EUA realizavam um pouco mais de 50% do PNB mundial e o Japão dificil-
mente chegava a 4%.

40 Um destacado pesquisador diz: " A Bacia Amazônica estende-se sobre uma
superfície que, segundo os critérios adotados para delimitá-la, abarca de
605 a 750 milhões de hectares (ou 6.050.000 a 7.800.000 km2). Conside-
rando o primeiro dado, ao Brasil corresponde 64% da superfície total, 16%
ao Peru, 12% à Bolívia e 8% aos demais: Colômbia, Equador e Venezuela
e, em proporção reduzida, às Guianas. Porém, faz-se muita confusão ao
tratar da Amazônia em nível continental, tal como acontece quando se fala
dela no Peru..." (Dourojeanni, p. 25).

41 Os dados sobre a Amazônia serão referidos geralmente ao Brasil e ao Peru.
Isso porque a possível estrada em análise unirá esses países que, juntos, pos-
suem 80% da Amazônia. Observe-se que quando Dourojeanni fala de muita
confusão, refere-se a ser difícil definir os limites e o tamanho da Amazônia.
As superfícies mencionadas do Brasil e do Peru são relativas, respectivamen-
te, às partes que esses países possuem da BA. No Brasil, quando se fala em
Amazônia, geralmente está se falando da Amazônia legal, maior que a parte
que lhe corresponde da BA, pois tem 4.275.000 km2 (V. Comissão Intermi-
nisterial para a preparação da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am-
biente e Desenvolvimento (CIMA)..., p.106, tabela IV.l). No Peru, a Ama-
zônia — conhecida como Selva — é uma região política, cujo tamanho
variou com o tempo e com as fontes desde 775.649 km2 até 756.866 km2,
ou seja, entre 60,4% e 58,9% do seu território nacional (v. Dourojeanni,
p. 15); assim sendo, no Peru, a Selva é 200.000 km2 menor que sua parte
da BA.

42 V.AC-J,p. 11-12,

43 Presidentes aprovam documentos em Manaus. Declaração de Manaus e pro-
jeto de documento à Conferência Rio-92 insistem na tese de um mundo
social e economicamente justo. OESP, 12 fev. 1992.

44 Ibid. Declaração (ou Carta): esse é o seu espírito que, infelizmente, poderia
não ser levado ao conhecimento da Rio-92 'se dependesse do Secretário
Interino do Meio Ambiente do Brasil, José Goldemberg. Segundo OESP
" Goldemberg, também Ministro da Educação, é contrário à discussão na

Rio-92, da pobreza nos países subdesenvolvidos — posição inversa à qual
o Brasil adotou com os outros países amazônicos signatários da Carta de
Manaus. Essa discussão ' não é viável e não vai ocorrer na conferência '
nos declara em entrevista exclusiva... ' é necessário ser realista' (disse) "
(v. Rio-92 não vai discutir a pobreza, diz Goldemberg, OESP, 29 mar.
1992). Posições assim poderiam tirar a força dos argumentos dos oito Che-
fes de Estado, expressos na Declaração. E poderia reduzir quase a pó o
trabalho (e o dinheiro investido) de muitos meses, tanto do pessoal da Se-



cretaria Pro-tempore da TCA como dos diplomatas dos oito países amazô-
nicos que se empenharam até conseguir o consenso. O pior é que assim se
põe em dúvida a eficácia do trabalho do TCA, um projeto de integração
gestado independentemente por latino-americanos. Tomara que o dito pelo
Ministro Goldemberg seja só uma posição pessoal e não o anúncio de uma
mudança real naquela adotada pelo Brasil.

45 V. Instituto Nacional de Planificación (INP), p. 122. Aceita-se que o rio
Ucayali seja o afluente mais distante (e por isso originário) do rio que de-
pois de longo percurso e muitos afluentes, chamar-se-ia Amazonas.

46 V. INP, p.54.

47 O Marañon tem extensão aproximada de 1.800 km e nasce em Huanuco (no
centro do Peru), no Nevado Yarupá, a 5.800 m a.n.m..; o Ucayali, de quase
3.000 km de extensão, nasce com outro nome no nevado Mismi, em Are-
quipa, ao sul do Peru (v. INP, p. 122).

48 V. Isachsen, p. 135-136.

49 The new enciclopaedia britannica, v.7, p.813 e v.12, p.99.

50 V. Secretaria de Planejamento.

51 V. Ministério das Minas e Energia.

52 V. Britannica Atlas, p.238 c Geopedia, v. II, p.22, 25 c 38.

53 Mapa 3; as linhas pontilhadas e quebradas, muito finas, indicam estradas.
Desafortunadamente não temos à mão mapa melhor delineado.

54 Esta informação foi obtida do Mapa Vial do Peru (v. bibliografia).

55 Uma idéia sobre o estado lamentável dessas estradas (se é que podem ser
assim chamadas) pode ser obtida no artigo O desafio do Oeste..., GR n. 60.

56 Essas duas cidades situam-se no Estado do Acre. O Acre e o Amazonas são
os Estados brasileiros que têm limites com o Peru. A estrada brasileira
BR-364 chega até o Acre, cruzando-o ao longo, de Rio Branco até Cruzei-
ro do Sul. Neste Estado, porém, a estrada não é asfaltada, mas somente de
cascalho (ibid., p. 54-58 e BR-364 ligará Acre à América Latina, O Globo
(OG), 13 fev. 1990, p.6). Por esse motivo, a estrada do Acre e as perua-

nas da Amazônia são quase idênticas: intransitáveis a maior parte do tempo.

57 V. mapa 2; nele está representada a ligação Assis Brasil-Iñapari, como se
existisse. Opinamos que, a que existe, no momento, dificilmente poderia ser
chamada de estrada (v. O desafio do Oeste..., em GR n.60, p. 78-79).

58 Ibid., p. 55.

59 Verdadeiramente massivo, pois pelo menos teriam que ser transportadas
três milhões de toneladas anuais, o equivalente a 100 mil caminhões de 30
t cada um ( v . Cámara de Diputados..., p. 13 e Brasil-Peru, um grande
projeto..., entrevista com o Embaixador do Brasil..., ,QH) n.71, p.63).



60 V. figura 4; são mostrados cinco cortes das Cordilheiras dos Andes, feitos
em pontos diferentes do Peru, os quais, observados de baixo para cima da
página, vão do extremo Sul ao extremo Norte do país.

61 Estas são palavras quechuas que designam pisos ecológicos nos Andes, con-
forme a altitude: Quechua, 2.300-3.500 m a.n.m.; jalea, mais de 4.880 m
a.n.m.; descendo os Andes até a Amazônia: Rupa-Rupa, 1.000-400 m
a.n.m.; Omagua, menos de 400 m a.n.m.

62 V. Brack, p. 158-162.

63 V. INP, p. 137-138.

64 V. Caballero, p. 31-32.

65 A medicina peruana deu contribuições originais à medicina universal com a
medicina de altura. Estas contribuições são resultado do estudo das trans-
formações do homem andino para adaptar-se em grandes altitudes — viver,
produzir e reproduzir-se — onde o oxigênio é escasso (v. Cueto, p. 153-
90). A medicina de altura foi a precursora da medicina espacial.

66 V. Rippy, p. 44. Uma das construídas naquele tempo, " a Ferrovia Central
é, talvez, a mais importante do mundo do ponto de vista da Engenharia. Vai
desde o nível do mar até uma altura de 15.638 pés (5.148 m a.n.m.) na
curta distância de 172 km. O grau de inclinação é de 4,5%; na secção de
montanha chega a 5%. O ponto mais alto é La Cima, no Ramal Sorococha,
a 15.806 pés (5.185 m a.n.m.), ponto mais alto onde um trem já chegou
no mundo. Para fazer seu percurso total a Ferrovia passa por 68 túneis, 55
pontes e 22 zig-zagues..." (Anglo American, 1940, p. 33). Essa ferrovia,
além de subir próxima às nuvens, atravessa os Andes quase de um lado ao
outro.

67 Ver Rippy, p. 43.

68 A do Sul " conecta a Costa (Moliendo) com a Sierra (Cusco, Peru e la Paz,
Bolívia). Chega a La Paz através de suas linhas de conexão — os vapores do
Lago Titicaca e a ferrovia (boliviana) Guaqui-La Paz. A ferrovia do Sul é,
para os turistas, quase mais interessante que a Ferrovia Central... (a do Sul)
chega à altura de 14.866 pés (4.820 m a.n.m.) ao cortar ... a cordilheira cm
Cruzeiro Alto e, novamente, alcança 14.153 pés (4.643 m a.n.m.) ao cruzar
o Valle del Cuzco, em La Raya, perto do Nevado de Vilcanota... Os territó-
rios atravessados por essa ferrovia, do ponto de vista histórico e geográfico,
estão entre os mais importantes da América do Sul..." (Anglo American,
1940, p. 33).

69 V. Amayo, 1988a, p. 247-248. Quando foram construídas as ferrovias pe-
ruanas, os empreiteiros (especialmente o mais importante — o estaduniden-
se Henry Meiggs — a quem a história conhece como El Pizarro Yanqui),
desencadearam processos de corrupção, para obtenção de contratos, sem
precedentes na história daquele país. Por exemplo, dispender 40 mil libras
esterlinas por milha significava pagar muito mais do que havia sido pago
para construir a ferrovia do Atlântico ao Pacífico nos EUA. É óbvio que
pelos problemas geográficos, o custo de construção por milha no Peru esta-



va entre os mais elevados do mundo; porém eram ainda mais altos pela
corrupção existente. Os preços eram elevadíssimos porque Meiggs pagava
para corromper e, simplesmente, repassava essa despesa para o preço final.
Esse precedente histórico não pode repetir-se. Tais preços altíssimos foram
responsáveis pelo Peru nunca ter concluído seus projetos rodoviários, por-
que quebrou economicamente em 1876.

70 v. Discovering the new world's richest unlooted tomb; Into the tomb of a
Moche Lord; e Unravelling the mystery of the Warrior Priest, in National
Geographic (NG), v.174, n.4, out. 1988, p. 510-515, 516-550 c 551-555,
respectivamente. Essa tumba, por sua riqueza, foi chamada também de O
tutankamon americano.

71 V. The Moche of ancient Peru; New tomb of royal splendor; Masterwork
of art reveal a remarkable pre-inca world; e Enduring echoes of Peru's past,
in NG, v.177, n.6, jun. 1990, p.2-16, 17-33 e 34-49.

72 Um importante pesquisador peruano da Amazônia disse: "Os Locais de
Preservação do Patrimônio Mundial são as jóias mais preciosas da herança
cultural e natural da humanidade, reconhecidas pela Assembléia Geral da
Unesco, prevêem rigorosa competência internacional..." (Dourojeanni, p.
339). Enumera cinco razões para mostrar a importância de Manu, sendo
que a quarta delas justifica-se por " sua rcprescntatividade de muitos ecos-
sistemas, entre os 4.000 e os 300 m a.n.m, o que lhe assegura diversidade
genética assombrosa... no momento sem similar no mundo" (Dourojeanni,
p. 320). Na Amazônia o Peru tem outro conjunto monumental, distingui-
do como Patrimônio Mundial, que é Machu-Pichu.

73 Para entender o que é o SL veja-se Amayo, 1988b. É importante observar
que desde a elaboração do livro passaram-se quatro anos e, durante este
tempo, mudanças profundas ocorreram no cenário mundial; por serem de
todos conhecidas, deixaremos de mencioná-las. O Sendero Luminoso tam-
bém mudou; tampouco iremos nos aprofundar sobre esse tema na nossa
pesquisa. Parece que, em conseqüência da leitura dos novos tempos, o SL
está atuando de maneira a adaptar-se. Diante de sua incapacidade de cooptar
organismos sindicais e de massas por meios democráticos, o SL recorre cada
vez mais aos métodos repressivos, genocidas c totalitários.

74 Banho de sangue para o qual o SL se preparou e, graças a isso, poderá conse-
guir o equilíbrio estratégico que lhe permitirá a ofensiva final contra a velha
ordem (v. Presidente Gonzalo rompe o silêncio. Um furo mundial. Entre-
vista na clandestinidade. Reportagem do século. El Diário (ED), 2ª edição
extraordinária de 48 páginas, 31 jul. 1988, p. 20-21). Gonzalo é o nome de
guerra do presidente do SL Abimael Guzman. ED é conhecido como a voz
oficial do SL e seu diretor, Luis Arce Borja afirma que " o triunfo da chama-
da guerra popular custará um milhão de mortos" (Subversão. A estratégia
urbana do Sendero; No fio da navalha. QH, set./out. 1991, n.73, p.27).

75 A escala dessa destruição, tarefa na qual o SL mostrou maestria, é uma das
principais responsáveis pela terrível crise econômica do Peru de hoje.

76 A diferença entre as folhas de coca (que chamaremos simplesmente de coca)
e a droga cocaína é a mesma que existe entre a uva e o vinho: para que uma



se transforme na outra é necessário um processo de transformação química;
ou seja, uma mudança de qualidade. Isto poderia explicar porque o Peru,
sendo um grande produtor de coca, é um pequeno produtor de cocaína e a
Colômbia, primeira produtora mundial de cocaína, uma pequena produtora
de coca. Em geral, os grandes produtores de cocaína não são os mesmos da
coca e vice-versa.

77 Não há que ser muito perspicaz para perceber que os países latino-america-
nos terão assim sua soberania diminuída. Da mesma forma, entender que
essas próprias forças dos EUA querem transformar os exércitos latino-ame-
ricanos em meros auxiliares de polícia. Isso significa torná-los (aos exérci-
tos) inservíveis para a defesa. Assim, a defesa passaria a recair quase exclusi-
vamente no exército interamericano, o qual, ninguém tenha dúvida, será
controlado pelos EUA. Talvez esteja aqui um dos gérmens do mal-estar
crescente que afeta a muitas das forças armadas na América Latina. Ao mes-
mo tempo, poderíamos perguntar-nos: Futuramente quem protegerá a
América Latina dos EUA? A administração do período Bush tem, geopoliti-
camente, sonhos delirantes, coincidentes em quase nada com a gestão real
da economia do seu país. Seria um pesadelo para a América Latina se esse
exército interamericano se inscrevesse dentro da tendência global dos Esta-
dos Unidos de transformar-se em polícia do mundo, operando cm defesa dos
seus interesses e tendendo a não respeitar acordos ou leis internacionais. É
sabido que a administração Bush reivindica para os EUA, com veemência, o
seu direito de capturar, invadindo ou raptando se necessário, os seus inimigos,
em qualquer território em que se encontrem. Obviamente, melhor quando
se trate de países vulneráveis como Panamá, México, Colômbia, Líbia etc.

78 Parece ser a estratégia dos EUA para superação de seus problemas econômi-
cos, a utilização do velho modelo do controle hegemônico, fazendo com
que outros por eles paguem. Isso poderia ser conseqüência dos EUA não se
propor, por ser muito dispendioso e difícil, revolucionar seu aparelho pro-
dutivo, ultrapassado em vários setores; além disso, a tecnologia de ponta
exigida por dita revolução teria que ser não-destrutiva, adequada e limpa,
muita da que os EUA não a possue. Uma das provas poderia ser a mesqui-
nha e reacionária posição de Bush na Eco-92, especialmente no que tange
à biodiversidade.

79 Em 24 de abril de 1992, dois aviões da Força Aérea Peruana (FAP) derruba-
ram a canhonaços um Hércules C-130 da Força Aérea dos EUA que sobre-
voava o território peruano. O Hércules era de espionagem eletrônica, utili-
zado no combate ao narcotráfico. Em que pese vários tripulantes norte-
americanos terem saído feridos e um desaparecido, quase não houve pro-
testo dos EUA. Por que? " Uma primeira explicação poderia ser que o Hér-
cules transportava droga. Alguns oficiais da FAP chegaram a dizer (o que
não foi registrado) que o tripulante norte-americano desaparecido teria sido
succionado enquanto arremessava as bolsas cheias de droga " (Peru: a
misteriosa caça do Hércules. In Narcotrafico al dia (NAD), n.25, 11 maio
1992, p.2; os grifos são nossos). A NAD é uma publicação da Comissão
Andina de Juristas que é uma organização internacional não-governamen-
tal, com status consultivo ante o Conselho Econômico e Social da ONU.

80 O autor do livro do qual extraímos o mapa 3 propõe um sistema intermodal
que serviria para vincular pontos do norte do Peru com o noroeste e o



norte do Brasil, terminando também com uma saída no Atlântico, através
de Belém. Em compensação, a estrada que tratamos nesse artigo, serviria
para ligar o Peru (por quaisquer dos seus portos do Sul, Centro ou Norte)
com o Brasil do centroeste e sudeste. Esta última região inclui São Paulo, o
estado mais desenvolvido da América Latina, com saída no Atlântico cm
Santos. Apesar de tudo, o traçado da estrada deve incluir, sempre que possí-
vel, o uso dos rios navegáveis, existentes cm quantidade significativa.

81 Haveria extraordinária oportunidade para utilizar o rio cm vez de reconstru-
ir, nessa parte, a estrada. A reconstrução, por mais cuidados que se toma-
rem, será sempre um risco de destruição da natureza. É claro que, após
pesquisar a fundo o Huallaga ou qualquer rio a ser utilizado, haveria que se
optar pelo uso de barcos rápidos, seguros e com grande capacidade de car-
ga.

82 Em nossa opinião, o fim da Guerra Fria traz a possibilidade de construir um
novo tipo de relações entre Estados baseados na não-hegemonia. Essas rela-
ções, até hoje, basearam-se no modelo hegemônico ou, em última instância,
no uso da força. Somente relações não-hegemônicas poderão ser de longo
prazo, pois assegurarão a paz e tornarão realidade o princípio do Direito
Internacional de igualdade entre todos os Estados, independentemente de
seu tamanho ou força. Depois do fim da Guerra Fria, a Segurança Nacional
Compreensiva do Japão tem a grande oportunidade para tornar-se realida-
de, ou não; a SNC mais ou menos caminha no sentido de nossa proposta,
ao lutar pela liderança compartilhada. É claro que é liderança compartilha-
da entre as grandes potências sobre o mundo, mas teria que renunciar ao
uso da força e, portanto, à guerra entre elas mesmas. Essa é uma enorme
vantagem sobre o modelo anterior, apesar de manter a desigualdade entre
o pequeno grupo das grandes potências líderes, por um lado, e a maior
parte do mundo, por outro. Neste contexto, independentemente do Japão
ter ou não sucesso com a SNC, cabe à América do Sul generalizar o uso de
um modelo de integração não-hegemônico, fundamentado na busca perma-
nente dos benefícios mútuos, a qual asseguraria sua vigência por tempo
quase ilimitado. Foi a América do Sul quem deu o exemplo (depois tornado
norma internacional) ao iniciar a luta pelo direito soberano dos Estados
sobre as 200 milhas de seus mares territoriais.

83 No caso do Peru, em nossa opinião, a estrada não traz implícita uma visão
do Brasil e, por essa razão, não vamos estudá-la. Ainda que não tenhamos
pesquisado, acreditamos que os peruanos têm imagem positiva do Brasil,
independentemente da rodovia. O Brasil é visto pelo Peru como pais maior
e com menores problemas que os seus próprios, absolutamente latino-ame-
ricano e, apesar das diferenças, não essencialmente diferente. Essa visão, em
termos gerais, parece ser a que o mundo hispânico tem do Brasil.

84 Como exemplo, citamos o seguinte: " E uma luta contra o que os empresá-
rios (de Mato Grosso) chamam de ditadura do Atlântico, pois será a única
saída ao Pacífico e integrará os países latino-americanos... Toda a produção
do centro-oeste do Brasil e da (sua) Amazônia escoará para o Pacífico" (v.
Mato Grosso quer rota para o Pacífico. OESP, 4 set. 1988. Outro exem-
plo, "... a BR-364 é o eixo vital da integração do Estado (do Acre) e cami-
nho natural de saída das exportações brasileiras, via Oceano Pacífico, atra-
vés dos portos peruanos" (v. BR-364 ligará Acre à América Latina, OG,



13 fev. 1990). Observe-se que este último artigo, de página inteira, foi feito
com apoio oficial do governo do Acre. Nele lê-se: " é de grande importân-
cia para o Brasil um porto de ligação com o Pacífico, que nos dê acesso aos
grandes compradores do hemisfério norte" ; também, uma "plataforma no
Pacífico permitirá o comercio com o Japão". O título de um destaque no
final da página diz: " trajeto deve levar em conta os objetivos nacionais (do
Brasil)".

85 Em artigo de página inteira, reportando a reunião de 300 empresários, auto-
ridades e governadores que participaram do seminário A saída do Brasil
para o Pacífico, patrocinado pela Confederação Nacional de Indústrias do
Brasil, em Porto Velho, Roraima, lê-se: " um corredor de exportação até o
Pacífico e fretes marítimos mais baratos colocariam os produtos brasileiros
nos mercados da Indonésia, China e Japão a preços bastante competitivos.
Esse comércio poderia induzir o centro-oeste (brasileiro) a uma produção
de grãos nunca vista" (v. Rumo ao Pacífico. Estrada para o Peru já tem
trajeto definido. FSP, 28 out. 1990). Também, "... a estrada binacional
pode abrir o mercado oriental ao Brasil através do Pacífico" (v. Trilha da
aventura. Da Amazônia peruana ao gelo dos picos andinos. GR, n.60, out.

86 Um artigo diz o seguinte: " Brasil deve ter uma saída ao Pacífico, disse Ama-
to, que organizou um seminário da Conferência Nacional de Industrias (do
Brasil) para promover a estrada. A idéia, segundo a sua explicação, é cons-
truir uma rota direta para a exportação de produtos florestais brasileiros
para a costa oeste dos Estados Unidos e para o Japão, evitando o Canal do
Panamá" (v. Polêmica no Brasil ante o projeto viário Acre-Peru. EC, 30
dez. 1990. O mesmo artigo informa que "Mario Amato é presidente da
poderosa Federação das Indústrias do Estado de São Paulo"). Em publica-
ção oficial pode-se ler: " O Brasil que só tem a metade do território e a
metade da população do (sub)Continente (sul-americano), necessita do
acesso aos portos do Pacífico para encurtar em mais de nove mil quilôme-
tros o transporte de carga marítima até o leste da Ásia" (v. Governo do
Estado de Mato Grosso, p. 3).

87 Desafortunadamente, perdemos este pequeno artigo mas, se a memória não
nos falha, foi em outubro e os congressistas assim denominaram a estrada
em tom de burla.

88 V. Do Brasil ao Japão passando pelo Peru. Uma entrevista com Enrique
Amayo, por Alberto Adrianzén. QH, mar./abr. 1991, n.70, p. 72-80.

89 V. Brasil-Peru. Um grande projeto de integração. Entrevista com o embai-
xador do Brasil, por Alberto Adrianzén, QH, maio/jun. 1991, n.71,
p.62-66.

90 Estas declarações foram feitas pelo Ministro Goldemberg no programa Ro-
da Viva do Canal 2, TV Cultura de São Paulo. A FSP, 8 abr. 1992 infor-
mou parte dessas declarações (v. Goldemberg defende rodovia Acre-Pacífi-
co. BR-364 cruzaria 36 áreas indígenas).

91 V. Japão nega ter interesse na estrada Acre Peru. FSP, 30 out. 1990.

92 Ver o já citado na nota 89, p. 63, 66.



93 O mundo está mudando rapidamente c uma nova ordem mundial se estrutu-
ra. Ninguém sabe hoje como finalmente cristalizar-se-á essa nova ordem; a
única coisa que se sabe, ela está sendo estruturada. Uma possibilidade é que
seja imposto o modelo de sempre, ou seja, aquele tradicional, baseado na
força (domínio e controle hegemônico) e na exploração, conseqüência da
desigualdade real mantida entre os Estados; com essa bandeira Bush busca
tornar-se o líder mundial. Mas existem possibilidades mais igualitárias,
como a que tornou possível a realização da Conferência das Nações Unidas
sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD ou Eco-92) no
Rio de Janeiro, com mais de 100 chefes de Estado e/ou Governo juntos,
como nunca na história. Lá, ao que tudo indica, pelos seus cálculos de curto
prazo para vencer as eleições do seu país, o líder mundial corre o risco de
ficar sozinho. Para que uma possibilidade mais igualitária possa impor-se,
modelando a nova ordem mundial, dependerá até um ponto da capacidade
de negociação de países periféricos como os sul-americanos; ou seja de sua
capacidade de integrarem-se entre si, de usar bem seus recursos c vantagens
comparativas, assim como de formalizar alianças de benefícios mútuos com
outros países e/ou áreas do planeta.

94 Maurice Strong, o canadense Secretário Geral da CNUMAD disse que " o
Japão já chegou a um status no mundo devido ao dinamismo da sua econo-
mia e também já percebeu estar esse status a exigir que assuma mais respon-
sabilidades internacionais. Não pode faze-lo na área militar, devido à sua
Constituição Nacional. Sua oportunidade é assumir a liderança na área am-
biental" (v. Strong prevê liderança japonesa na Eco-92. Secretário da Con-
ferência diz que há consenso sobre 98% da pauta e tenta minimizar o papel
negativo dos EUA. FSP, 18 maio 1992).

95 E possível que o Japão transforme em política a posição do seu partido
governante, o qual deseja que tropas japonesas, limitadamente, possam in-
tervir no mundo sob as ordens da ONU. Isso, em nossa opinião, não vai
contra a SNC; poderia ser até o contrário, se o Japão buscasse fortalecer a
capacidade de intervenção da ONU que, como sabemos, é o mais poderoso
de todos os organismos internacionais existentes. Assim, o Japão poderia
estar procurando melhorar sua capacidade defensiva (a SNC também busca
isso) mas não de maneira individual que, além de estar fora das suas possibi-
lidades, poderia trazer-lhe problemas. Resta-lhe a maneira coletiva, já que a
SNC busca a liderança compartilhada. Pensamos que a partir da Eco-92
ninguém deveria surpreender-se ao ver o Japão atuando cada vez mais na
área internacional, em busca do consenso dos organismos coletivos interna-
cionais que, assim fortalecidos, poderiam limitar o poder de ação de potên-
cias como os EUA do governo Bush que procura a liderança mundial indi-
vidual.

96 Com já visto, a complexa geografia por onde passará a rodovia exige, para
concretizá-la, a utilização de tecnologia de ponta. Além disso, deve ser pre-
servacionista — não-destrutiva, limpa e adequada. E nisso ninguém supera
o Japão. Exemplo é o fato daquele país responder por 5% da contaminação
industrial do mundo enquanto os EUA, com uma indústria apenas duas
vezes maior que a do Japão, é responsável por 25%. Pode-se ainda citar que
entre 1970 e 1990 o consumo de energia por produto fabricado no Japão
passou de 100 para 62; na Europa Ocidental, de 100 para 74; nos EUA, de
100 para 79 (v. Joelmir Beting: Limpeza triunfa. OESP, 7 jun. 1992).
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Resumo

A Área Amazônica (AA) é compartilhada por oito países sul-americanos independentes.
Desde os tempos coloniais sentiu-se a necessidade da construção de uma via de união da

AA com o Oceano Pacífico. Mas os Andes, em termos técnicos e econômicos, foram barrei-
ra insuperável até as últimas décadas do século XIX. Nos últimos anos, para o Brasil — país
que tem perto de 60% da AA —, esta via vem se tornando cada vez mais importante em
termos de exportação, especialmente para o mercado japonês, de grãos, madeira, polpa de
madeira etc., ao mesmo tempo em que o Japão também deseja acesso direto à AA. Brasil e
Peru, segundo país da AA, com a maior e mais ocidental costa no Pacífico, têm desenvolvido
projetos para a construção de uma estrada, contando para isso com apoio financeiro ofereci-
do pelo Japão em diversas oportunidades. Tais projetos tentam conciliar não apenas os
interesses de Brasil e Peru, mas também os da Bolívia, país mediterrâneo que poderia final-
mente ter acesso livre à costa do Pacífico. Os Estados Unidos, porém, opõem-se a constru-
ção da mencionada via e, o projeto está a espera de que o financiamento anteriormente
aventado permita sua concretização. Parece que, na construção da projetada estrada, inte-
resses estratégicos das grandes potências mundiais estão envolvidos.

Abstract

The Amazon Area (AA) is shared by 8 independent south american countries. Since colo-
nial times it was felt the need of a road linking the AA to the Pacific Ocean. Up to the last
decades of the 19th Century the Andes were, in technical and economical terms, almost an
insuperable challenge. In the last years for Brazil, the country that has about 60% of the
AA, that road has become almost a need for exporting grains, timber, woodpulp etc. (main-
ly to Japan). And Japan also wants an acess to that area. So, Brasil, together with Peru —
the second, after Brazil, AA country that has the largest and westernmost coast in the
Pacific — have developed projects for building that highway counting with the financial
support of Japan, who offered it in several occasions. Those projects are trying to conciliate
mainly (not only) the interests of Brazil, Peru and also of Bolivia, a mediterranean country
that, with the highway, could finally have a free access to the Pacific coast. But USA is
oppossed to building this road because the financing of Japan. Then, all the projects are
again in stand-still. It seems that in the construction of the mentioned road are directly
involved strategic interests of the big world powers.
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